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PROPOSTA DE PREGOS 

  

A CPL - Comissao Permanente de Licitacao e ao Prefeito Municipal 

A empresa VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com o nome de fantasia 
Lacerda e Advogados Associados, sociedade simples, representada pelo sécio administrador 
Vilson Lacerda Brasileiro, brasileiro, casado, advogado portador da OAB/PB 4201, CPF (MF) n* 
131.559.704-72 e pela socia Luciana Santos da Costa Lacerda, brasileira, casada, advogada 
portadora da OAB/PB 17.110, CPF (MF) n* 007.646.4@4-97, inscrita no CNPJ sob o n" 
$3.170.469/0001-35, Inscrigao Municipal n* 1000003479 e Registro na OABPB2300350, com sede 
na Rua Vidal de Negreiros, n* 251, Centro - Patos/PB, vem apresentar proposta, para execucêo 
na integra, dos servicos gue motivam o objeto do presente contrato, conforme descriminacao de 
trabalho propostos abaixo: 

Estamos cotando os servicos discriminados, conforme planilha constante em nossa 
proposta, cujo preco total é de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais). 

No preco proposto estêo inclusas todas as despesas com mao-de-obra, encargos sociais, 
seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos 
necessarios para execuc&0 completa dos servicos discriminados e seus anexos, salvo 
formecimento de combustiveis entre a sede do escritorio advocaticio e a sede do Municipio, por 
0casiëo das viagens semanais. 

Declaramos gue executaremos os servicos, obedecendo fielmente o gue estabelecem as 
orientag6es constates na proposta e no contrato a ser firmado. 

Os precos dos servicos constantes em nossa proposta sêo fixos e irreajustêveis. 

  

VALOR | VALOR ITEM DESCRICAO UND. | GUANT | JENSAL | GLOBAL 
  

  

SERVICOS DISPONIBILIZADOS PELA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, PARA 
ASSESSORIA JURIDICA - FUNCOES 
DESEMPENHADAS: Emissêes de 
pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da Gestêo 
Municipal, elaborag&o de Projetos de Leis, 
elaborac&#o de Decretos Administrativos, 
assessoria na elaborag&o de atos 

1 | administrativos no &mbito do Gabinete do | Mês 12 | 5.500,00. | 66.000,00 
Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Municipio extra e judicialmente (defesa civel, 

defesa trabalnista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para Os 
Tribunais), Assessoria na area administrativa 

| orientando o Prefeito e Secretêrios 
Municipais no cumprimento das leis e 

| realizagées de eventuais sindicências ou 
|) inguëritos administrativos, bem  como 
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orientag&o de aplicacêo correta de recursos 
municipais e de Convênios, defesa perante 
Pleno e Cêmaras do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraiba, caso sejam necessarias 
e nê0 realizadas por outros profissionais, 
defesa do Municipio perante o Ministério 
Publico Estadual e Federal, orientag&o no 
Cumprimento dos percentuais constitucionais 
e infraconstitucionais, como FUNDEB, MDE, 
Saude Publica, gastos de pessoal geral e 
especifico. Elaboracao de Plano de Cargos e 
Salêrios e Estatutos de Funcionêrios, 
inclusive do Magistério. Atendimentos 
virtuais e online (videoconferências), guando 
necessarios, orientagbes em processos 
administrativos, para apuracêes de faltas 
cometidas por servidores e outros. 

  

              
Valor Proposta: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), sendo R$ 5.500,00 por mês. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

DADOS BANCARIOS: 

Numero da conta bancêria: 91279-4 
Numero e nome da agência:0151-1 
Banco: conta corrente do Banco do Brasil S/A 

Benetficiado: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Patos - PB, 02 de janeiro de 2024, 

VILSON LACERDA BRASILEIRO 
Sécio - Administrador - CPF n 131.559.704-72 

OABIPB N* 4201 

BA 
LUCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA 

Sécia - CPF n* 007.646.484-97 
OAB/PB 17.110
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   ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
Rua Antonio Caetano, 92 - Centro -CNP.J 08.883.969/0001-60 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO - CPL 
ASSESSORIA JURIDICA 

ee 

PARECER JURIDICO N* 0012024 
ORIGEM: Comissio Permanente de Licitacdo 
INTERESSADO: Presidente da CPL 
PROCESSO LICITATORIO N? 0012024 
MODALIDADE: Inexigibilidade N* 0012024 

  

  
    

  

    
  

1.1 - Do objeta 

O Senhor Presidente da Comissio Permanente de Licitacdo do Mhmicipio de 
lmaculada-PB, solicitou parecer da Assessoria Juridica a respeito do Processo de Licitacdo n* 
0012024. na modalidade INEXIGIBILIDADE. cujo obfeto é constituido do seguinte item: 

- CONTRATACAO DE SERVICO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESA E @ ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 
    

    

  

De inicio, cumpre esclarecer gue COMpeie a es assEssoFia, Vnica e 
exclusivamente, prestar assessoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma 
estritamente juridico, ndo lhe cabendo adentrar em aspeclos relalivos & conveniëncia e 
oportunidade da prdtica dos atos administrativos, gue estao reservados & esfera discriciondria 
do administrador piublico competente, tampouco examinar guestêes de natureza 
Eminentemente iécnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipoteses anormais. 

2.1- DA MODALIDADE 

Em regra, as obras, servicos, compras e alienacbes. da Administracio Piblica 
submetem-se a obrigatoriedade de realizacéo do procedimento licitat6rio. nos termos do inciso 
XX1 do artigo 37 da Constituicëo Federal. A excegdo consiste na contratacdo direta por 
dispensa de licita€do, prevista no art. 75. e por inexigibilidade de licitacëo. nos termos do art. 
74, ambos da Lei n.” 14.133/21. 
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No caso, dispêe o inciso 1 do artigo 74 da Lei n* 14.133/2021 gue é inexig! 
licuacëo guando invidvel a competicëo, em especial nos casos de aguisicéo de materiais, 
eguipamentos ou de géneros ou contratagëo de servicos gue sê possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, sendo vejamos: 

Art. 74 É inexigivel a lictagdo guando invidvel a competicdo, em especial nos 
casos de: 

1 - aguisicdo de materiais, de eguipamentos ou de géneros ou contratacio de 
servicos gue so possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos; 

Ainda a propsito, é firme o ensinamento doutrindrio de gue `a contratacdo 
direta, em caso de inexigibilidade de licitacëo. resulta da inviabilidade de competicdo”, 
notadamente em razdo de ser invidvel a competicdo por meio de certame licitatêrio. uma vez 
due “se tata de produtor ou fornecedor exclusivo” do bem a ser adguirido (MARINELA, 
Fernanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2023. p. 433). 

A realizacdo do processo de contratagdo direta por inexigibilidade de licitacêo. 
Jundamentado na Lei n.” 14.133/2021, precisa guardar observéncia ao artigo 72, gue assim 
dispoe: 

Arl. 72. O processo de comtratacdo direta. gue compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitacio, deveré ser instruido com os seguintes documentos: 

1 - documento de formalizacêo de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar. analise de riscos, termo de referéncia, projeto bdsico ou projeto executivo: 

II - estimativa de despesa, gue deverd ser calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Let: 

III - parecer juridico e pareceres iécnicos, se for o caso, gue demonstrem o 
atendimento dos reguisitos exigidos: 

IV - demonstragdo da compatibilidade da previsdo de recursos orcamentdrios 
com o compromisso a ser assumido: 

V - comprovacdo de gue o contratado preenche os reguisitos de habilitacdo e 
gualificacdo minima necessdria; 

VI - razdo da escolha do contratado: 

VII - justificativa de preco; 

VI - autorizacdo da autoridade competente. 
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Pardgrafo inico. O ato gue autoriza a contratacdo direta ou o extrato de do contraro deverd ser divulgado e mantido & disposicdo do piiblico em sitio eletrénic 

Necessdrio verdicar a presenca dos elementos enumerados no supracké 72, Lei n.” 14.133/2021, gue no presente caso Joi atendida. 

Ao caso, o Nicleo de Documentacëo, Doutrina e& Legislac&o do Municipio de Imaculada-PB apresentou o respectivo Documento de F ormalizacio da Demanda n* 0012024. asstnado em 03/01/2024, no gual apresentou a seguinte justificativa para a contratacëo: “Jusufica-se a comtratacëo de servico técnico profissional especializado de assessoria juridica visando a defesa € o acompanhamento das agbes judiciais e extrajudiciais no dmbito do poder execulivo municipal". 

Também foi apresentado o respectivo Termo de Referéncia n” 0012024, em gue se aponta o objeto e necessidade da demanda. prazo de disponibilizacdo do servico. regra de due o pagamenio serd efetuado e cumprimento da perfeita execugdo do objeto e prévia verificagdo da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, alédm dos reguisitos da contralacdo e respectiva minuta. 

22 -INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO PARA CONTRA TACAO DE 
ESCRITORIO DE ADVOCACIA. REOUISITOS. 

Como bem preleciona MARCAL JUSTEN FILHO. “a raiz da inexigibilidade da 
licitagdo reside na necessidade a ser atendida € nio ao objeto ofertado. Ou seja, nêo é o 
objeto gue é singular, mas o interesse piblico concreto. A singularidade do objeto contratado 
é reflexo da especialidade do interesse piblico.” 

Por seu lado, o saudoso HELY LOPES MEIRELLES ensinou gue `a excecdo da 
Contralacdo direta com os profissionais de notdria especializacdo nio afronta a moralidade 
administrativa, nem desfigura a regra da licitacdo para os demais servicos. Antes a confirma. 
é atende nio sê 4 necessidade. em certos casos, da obtenedo de trabalhos altamente exatos € 
confidveis, gue sê determinados especialistas estêo em condicêes de realizar, como também 
habilita a Administracdo a obté-los imediatamente, sem as delongas naturais da licitacéo. € 
sem afastar agueles gue, exatamente pelo seu renome, nio se sujeitariam ao procedimento 
compelitivo entre colega ”. 

A jurisprudência também conforta o gue se vem sustentando. como lembra o 
seguinte Julgado do E. TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL - 1* Regiëo: “Sea contratacdo em 
guestdo deu-se em observincia ao artigo 25, da Lei nm* 8.666/93. gue prevé os casos de 
inexigibilidade de licitac&o por inviabilidade de competicêo. como a de servicos técnicos de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notêria especializacdo, a gual, inclusive, 
é ato discriciondrio da administragéo publica, nêo hé falar em ilegalidade ”. 

A esse respeito, confira-se o posicionamento lapidar do E. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL: “a contratacio de advogado dispensa licitac&o, dado gue a matéria 
exige, inclusive, especializagao, certo gue se trata de trabalho intelectual. impossivel de ser 

  

   
   

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9CDF.9C0E.DD63.9946.EF4A.A625.C4F8.1A93. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.

6

6



    
aferido em termos de preco mais baixo. Nesta linha, o trabalho de um médico opéxidor. 
lmagine-se a abertura de licitacëo para a contratacdo de um médico cirurgiëo para reds my 
delicada cirurgia num servidor. Esse absurdo somente seria admissivel numa sociedade guz 
nio sabe conceituar valores. O mesmo pode ser dito em relacio ao advogado, gue tem por 
missdo defender interesses do Estado, gue tem por missio a defesa da res publica 

Na situagdo especifica dos servicos advocaticios, a profissdo exige gue o 
profissional execute o seu trabalho de acordo com as suas conviccbes, juizos, sensibilidades. 
interpretacdes, conclusêes. formacdo intelectual, apesar de existirem imimeros outros 
advogados com igual ou melhor curriculum do gue o escolhido pela administragio piblica. 

Tal faro se da em decorrência do tabalho singular desempenhado pelo 
advogado. onde sua criagêo imtelectual retira do administrador publico a necessidade de 
promover o certame licitat6rio para, através do menor preco, escolher gual seria a melhor 
opcdo para o servico piiblico contratar. 

Cito Mauro Roberto Gomes de Mattos: 

“A singularidade dessa prestacdo de servicos estd fincada nos conhecimentos 
individuais de cada profissional da advocacia, impedindo, portanto, gue a afericio da 
competicêo seja plena, pois nio se licitam coisas desiguais, sê se licitam coisas homogéneas. 
(.J Vamos mais além por entender gue a singularidade do advogado est obviamente 
interligada & sua capacitacdo profissional, o gue de certa forma inviabiliza o certame 
licirat6rio pelo fato de nio ser aferido o melhor servico pelo preco ofertado”. 

Nessa moldura, o préprio Codigo de Ética da Advocacia, em seus arligos 28 e 
29, desestimula a competigio entre seus profissionais, inviabilizando a competicBo via 
licitacdo, por ser recomendado ao causidico a moderacêo. discricêo e sobriedade. Por sua 
vez. o artigo 34 do Estatuto da OAB, elenca como infracao disciplinar: “organizar ou captar 
causas, com ou sem a intervengdo de terceiros ”` (Art. 34, IV). Na mesma esteira, o artigo 5” do 
Cédigo de Éuca veda gualguer procedimento de mercantiliz zacio do advogado no exercicio da 
profissio: “O exercicio da advocacia, é incompativel com gualguer procedimento de 
mercantilizacdo". 

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitagdo para comtratacdo de servico 
técnico especializado, com profissionais ou empresas de not6ria especializacdo. no dmbito da 
Lei n. 14.133/2021, também deve haver singularidade, a gual se verifica pelo preenchimento 
das seguintes circunstincias: 

1) os servicos sdo especificos e possuem peculiaridades guanto & maneira e o 
modo de prestacdo, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas 
habilitadas e capacitadas; 

2) os servicos apresentam complexidade itécnica e devem ser feitos sob 
encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos gue nio podes ser 
mensurados por critérios objetivos; e 
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3) os servicos ndo devem ser padronizados, bêsicos e convencionais.    
Outro reguisito também mantido na Lei n. 14.133/2021 se relaciona com a 

notoria especializacdo do profissional, gue deve estar relacionada ao objero pretendido. 
Conceito langado no $ 1” do art. 25 da Lei n. 8.666/1993 foi reproduzido no € 3% do art. 74 da 
Lei n. 14.133/2021 com uma peguena modificacdo, mas ainda se refere a reguisitos da 
atividade da pessoa gue permitam inferir gue o trabalho é essencial e reconhecidamente o 
mais adeguado a plena satisfacdo do objeto do contralo. A modificacéo foi a substituicio do 
vocdbulo "indiscutivelmente" por "reconhecidamente" e no (traz reflexos prdticos 
significativos para a andlise tratada neste parecer. 

Portanto, no dmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado: 

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos. experiéncias, 
Ppublicag6es, organizacêo, aparelhamento, eguipe técnica € outros reguisitos relacionados com 
suas atividades, so as mais adeguadas ao atendimento da necessidade piblica. Normalmente 
isso se constata pela apresentagëo de curriculo, diplomas académicos, publicacbes na drea do 
conhecimento e atestados de capacidade técnica, sem prejuizo de outras fontes pertinentes: € 

2) se a nolëria especializacéo esté relacionada com o servico Iécnico 
especializado singular objeto da contratacdo. 

Portanto, atualmente os servicos de treinamento e aperfeicoamento de pessoal 
podem ser alvo de contratacdo direta, por meio da inexigibilidade de licmacdo, 
consubstanciada no art. 74. HI, fe $ 3% da Nova Lei de Licitac6es e Contratos. Mas esse 
enguadramento dependerd da presenca dos reguisitos normativos exigidos, sem os guais a 
contratagdo deverd se dar por via licitatdria. 

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa. deverd ser um 
oIorio especialista. Nêo poderd ser indicado gualguer executor, ainda gue derentor das 
gualificagoes necessdrias. O escolhido deverd apresentar atributos gue agam ao contratante 
a perceprio de gue se trata da solucdo mais adeguada & plena satisfacêo dos interesses da 
Administracëo. 

Considerando o teor do art. 74, II, da Lei n* 14.133/2021 e o fato de a Sumula n* 
252 ndo ter sido revogada, conclui-se gue permanece uma boa prdtica observar esse roteiro. 
Pois, os reguisitos processuais da norma anterior foram recepcionados pela nova norma. A 
supressio da expressdo “de natureza singular ". néo eliminou o reguisito. apenas ampliou a 
caracterizagêo, permitindo identificacdo de outros elementos gue sejam capazes de se 
demonstrar gue o objeto nio comporta comparacëo por meio de critérios objetivos. 

O conceito langado no $ 3” do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 se refere a reguisitos 
da atividade da pessoa gue permitam inferir gue o trabalho é essencial e indiscutivelmente o 
mais adeguado & plena satisfacëo do objeto do contrato. 

A notoriedade, entretanto, ndo é passivel de comprovacdo, pois nio é algo 
capturdvel documentalmente, sendo a principal razéo pela gual a competicao é invidvel-Lima   
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se tratar de uma percepgdo social, nio é possivel traduzi-la por documentos: incumbird & 
Administracdo comprovar a especializacio em si e tal comprovacëo também serviré de 
indicativo a subsidiar declaragdo de notoriedade a ser feita também pela propria 
Administracdo. 

Jd no gue concerne & “singularidade do servico , na verdade tal caracteristica 
incide sobre a demanda da administracdo e nio sobre 0 servico em abstrato. As capacitacbes 
contratadas em si, emretanto, normalmente sêo diferentes. So singulares no sentido de gue 
possuem peculiaridades gue as diferenciam das demandas padréo - peculiaridades essas gue 
exigem gue a prestacdo do servico para a soludo de tal problema ocorra nêo por "gualguer 
licitante” com o menor preco, mas sim por um profissional diferenciado, com mot6ria 
especializacdo. pois em tal caso a necessidade é especial ao ponto de inviabilizar a 
competicdo. Ressalre-se gue "singularidade" no significa necessariamente importdncia, muito 
menos tamanho - significa a necessidade de uma resposta especifica, de um servico indicado 
diretamente, e nêo resultante de procedimentos impessoais, pois a natureza da demanda 
exigiria esse tipo de procedimento. 

Saliente-se gue a singularidade nao é do profissional, mas sim do servico gue ele 
presta. Em resumo, deverd ser demonstrado gue o servico a ser contratado deve ser 
caracterizado como de natureza predominantemente intelectual. Feito isso, deve-se demonstrar 
gue este servico nio comporta comparagdo objetiva de propostas. E, por fim, gue a escolha do 
executor recaiu em um profissional ou empresa de notdria especializacêo. 

Feita a abordagem sobre os reguisitos especificos, passam-se aos reguisitos 
gerais. Nos termos do art. 74, $ 4% da Lei n. 14.133/2021, nas contratacëes com fundamento 
no inciso III é vedada a subcontratacêo de empresas ou a afuacdo de profissionais distintos 
dagueles gue tenham justificado a inexigibilidade. 

Especificamente sobre a pesguisa de precos para esse tipo de contratacio, cite- 
se o gue dispêe o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante ds contracêes diretas por 
inexigibilidade de licitacëo: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratacio deverd ser compativel com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os precos constantes de bancos de dados 
piblicos e as guantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e 
as peculiaridades do local de execucdo do objeto. 

f) 

$ 4” Nas contratacëes diretas por inexigibilidade ou por dispensa, guando ndo 
for possivel estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos $$ 1% 2%e 3* deste artigo, o 
contratado deverd comprovar previamente gue os precos estio em conformidade com os 
praticados em contratacbes semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
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apresentagdo de notas fiscais emitidas para outros contratantes no periodo de até | ( 
anterior & data da contratac&o pela Administracéo, ou por outro meio idéneo. 

No mais, em regra, recomenda-se gue, caso haja o uso de pesguisas a o 
contratados, gue isso seja feito apenas como forma de embasar a Justificativa de precos da 
Contratada escolhida pela sua not6ria especializacdo e ndo como forma de "competicio". e 
apenas em circunstdncias excepcionais em gue nêo houve prévia contratacëo ou para fins de 
complementagdo da justificativa de precos. Caso a competicdo seja vidvel, ainda gue com 
andlise curricular, resta inviabilizada a inexigibilidade. 

Ouanto & razdo da escolha do fornecedor. como se confunde com a relacëo gue a 
Administracêo deve fazer entre a notoriedade do profissional e€ a execucdo do servico de 
nalureza singular. demonstrada essa relacêo, suprido estard esse reguisito. 

  

  

  

Diante do exposto e com os acréscimos tecidos. o entendimento desta Assessoria 
Juridica, com espegue no texto legal e demais reguisitos estatuidos na Lei n* 14.133/2021 e 
demais alteragêes, a adoc&o da INEXIGIBILIDADE de licitacdo foi devidamente acertada, 
Ppois a contratagdo dos servicos técnicos de natureza singular, com profissionais de not6ria 
especializacdo, observou a norma legal, evitando restricoes gue cComprometam o ato 
administranvo ora formalizado e dentro dos pardmeitros legais atinentes & espécie. 

ÉONOSSOPARECER $ M J 

Imaculada — PB. 04 de janeiro de 2024 

N pd ini: de Souza 
Assessor Juridico Municipal 

OABPB 11015 

   

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9CDF.9C0E.DD63.9946.EF4A.A625.C4F8.1A93. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
GABINETE DO PREFEITO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO 

  

AUTORIZACAO 

Expediente: SOLICITACAO 
Gabinete do Prefeito. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitac&o. 

Anexo: Solicitac&o correspondente devidamente instruida com a justificativa 
para a necessidade da demanda reguerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realizacêo do procedimento de Inexigibilidade de Licitac&o, nos termos do Art. 74, inciso ll, alinea b, 
da Lei n* 14.133/21, objetivando: 

CONTRATAGAO DE SERVICO TECNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA 
VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Destaca-se gue o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, serê regido pela seguinte 
regra: 

Lei Federal n* 14.133, de 1* de abril de 2021. 

Conforme informagaêo do setor responsêvel existe disponibilidade de dotac&o especifica no orcamento vigente, 
apropriada para a devida execucêo do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a 
compatibilidade da previsêo de recursos orcamentêrios com o compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitacao em tela, instruida de todas as informacêes e elementos correspondentes inclusive com a 
justificativa para a necessidade da demanda reguerida, & Comissê0o de Contratac#o deste 6rgao, para a 
formalizacêo do referido processo de contratag#o direta por Inexigibilidade de Licitacao. 

  

   Imaculada - PB/03 de Ja e 20 

Cu 
SE EUCIANO LUSTOSA RAMALHO 

” Prefeito

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: B9D2.06D9.1A0F.427A.42AE.EC31.76F6.E77D. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
GABINETE DO PREFEITO 

  

EXPOSIGAO DE MOTIVOS NP IN00001/2024 

Imaculada - PB, 04 de Janeiro de 2024. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposic&o de motivos o objetivo de esclarecer, em CoNSoNANcIa com a legislac&o vigente, as raz6es da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAGAO DE SERVICO TÊCNICO  PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESAE O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
A contrataeëo do objeto acima descrito ser& efetuada, nos termo das especificacoes técnicas e informac6es complementares constante desta exposic&o de motivos, guando for o caso, motivada pela: Pela necessidade da devida efetivac&o de Servico para suprir demanda especifica — GONTRATACAO DE SERVICO TECNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO 
e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de acêes continuadas para a promocêo de atividades pertinentes, visando & maximizacêo dos recursos em relac&o aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE Em decorrência das caracteristicas & particularidades do objeto da Contratacao em tela, a mesma poder& ser efetuada junto a: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 66.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 6tima aualidade e precos dos seus produtos ofertados e/ou Servicos prestados, j& comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PRECO 
O valor da referida contratacao est satisfat6rioe compativel com os precos praticados no mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efstuado, mediante pesauisa apropriada, em anexo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se gue a regra da obrigatoriedade da licitac&o nêo é absoluta, contemplardo excecëes, gue a prépria legislac&o @numera. Portanto a contratac&o em comento poderê ser acobertada por Inexigibilidade de Licitac&o, nos termos do Art. 74, inciso III, alinea b, da Lei n 14.133/21: 

“Ant. 74. E inexigivela licitac&o guando inviëvela competicéo, em especial nos casos de" 

“1 - contratacëo dos seguintes se rvicos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de nofêria especializacëo, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e divulgacê&o:" “b) pareceres, pericias e avaliacêes em geral;" 

6.0 - DA CONCLUSAO 
A concretizag&o da referida Contratacao poderia ocorrer com a aprovac&o de Vossa Excelência do processo em aprego, o gual estê devidamente instruido com a docum tacêo pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

Atencigsamefste, 

  

  

JOSE LUCIANO LUSTOSA HAMALHO 
Prefeito

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: A825.C98E.85AF.6228.C2D1.03E9.6AAD.1A9B. 
Estimativa da despesa. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
Rua Antonio Caetano, 92 Centro - CNPJ 08.883.969/0001-60 - www.imaculada.pb.gov.br 

ESTUDO TÊCNICO PRELIMINAR 

INTRODUCAO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21. 

O Estudo Técnico Preliminar da Contratacëo é documento gue descreve as andlises 
realizadas em relacëo as condicêes da contratacëio em termos de necessidades, 
reguisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais Caracteristicas, e 
gue demonstra a viabilidade técnica e econêmica das solucêes identificadas, 
fornecendo as informaGées necessêrias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade gue consta no Documento de Oficializac&o da Demanda, nos termos a 
seguir expostos. Este Estudo Tecnico Preliminar conterd apenas os elementos 

obrigatérios constantes no $ 20 do Art.18 da Lei no 14.133/21, pois nio se faz 
necessêrio todos os elementos devido o valor e o objeto da contratacëo. 

1. DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
A Prefeitura Municipal tem por objetivo a contratacëo de Servicos na area juridica, na 
emissêo de pareceres administrativos, acompanhamentos de atos da Gestêo 
Municipal, elaboracao de projetos de leis, elaborac&o de decretos administrativos, 
assessoria na elaboracëo de atos administrativos no Ambito do gabinete do prefeito e 
secretarias municipais, defesa do municipio extra e judicialmente (defesa civil, 
trabalhista, recurso e acompanhamentos dos mesmo para os tribunais), assessoria na 
area administrativa orientando o prefeito e secretêrios municipais no cumprimento 
das leis e realizacêes de eventuais sindicências ou inguérito administrativo, bem 
Como orientacdo de aplicacëo correta de recursos municipais e convênios, defesa do 
prefeito perante pleno e Cêamaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, caso 
sejam necessêrias e nao realizadas por outros profissionais, defesa do municipal e do 
prefeito perante Ministério Publico Estadual e Federal, orientacëo no cumprimento 
dos percentuais constitucionais e infra constitucionais, como FUNDEB, MDE, Satde 

Publica, gasto de pessoal e especifico, elaboracëo de plano de cargos e saldrios e 
estatutos de funcionêrio inclusive do magistério. 

I1. ESTIMATIVA DO OUANTITATIVO 

O Estimativo de auantitativo serd com base no anterior, sendo a contracëo para 

atender as necessidades da Prefeitura durante o ano de 2024. 

I11. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possiveis solucêes para a 
contratacao, sendo analisadas 02 (duas) solucêes:

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 60E6.245A.EBE9.9852.51C6.B0EA.9145.9475. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
Rua Antonio Caetano, 92 Centro - CNPJ 08.883.969/0001-60 - www imaculada pb.gov.br 

1) Contratacao por demanda. Essa soluc&o nêo se mostrou viëvel visto gue a 
Prefeitura necessita diariamente do profissional para realizar atos constantes da 
Casa Legislativa; 

2) Contratacdo de Advogado para atendimento semanal na Prefeitura, com 
pagamento mensal. Essa soluao se mostrou viëvel visto gue a Prefeitura 
necessita diariamente do profissional para realizar atos constantes da Casa 
Legislativa, seja presencial ou através de reuniëes remotas; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do 
disponivel pelo municipio para execucëo do servico previsto, verificou-se aue a 
estimativa média para o valor desta contratacëo é de R$ 66.000,00 (SESSENTA E 
SEIS MIL REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUCAO 
O objeto ndo ser parcelado porgue invidvel para a prestacdo dessa categoria de 
servicos. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender as necessidades de assessoria frente as demandas da Prefeitura, garantindo 
o fiel cumprimento das atividades do Poder Legislativo, por intermédio de solucëes 
adeguadas para cada caso, a fim de prevenir litigios com decisêes mais eficazes e 
céleres, minimizando custos e riscos. 

VII - DECLARACAO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos 
neste estudo, considera-se viëvel a inexigibilidade de licitac&o para contratacëo de 
advogado especialista uma vez gue a contratac&o se alinha aos objetivos deste drgio 
e é viëvel do ponto de vista econêmico-financeiro. 

Imaculada - PB,@2 de ja 7 024     

7 Mu LA 
SÊ LUCIANO TE RAMALHO 

Prefeito

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 60E6.245A.EBE9.9852.51C6.B0EA.9145.9475. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
GABINETE DO PREFEITO 

  

EXPOSIGAO DE MOTIVOS NP IN00001/2024 

Imaculada - PB, 04 de Janeiro de 2024. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposic&o de motivos o objetivo de esclarecer, em CoNSoNANcIa com a legislac&o vigente, as raz6es da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAGAO DE SERVICO TÊCNICO  PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESAE O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
A contrataeëo do objeto acima descrito ser& efetuada, nos termo das especificacoes técnicas e informac6es complementares constante desta exposic&o de motivos, guando for o caso, motivada pela: Pela necessidade da devida efetivac&o de Servico para suprir demanda especifica — GONTRATACAO DE SERVICO TECNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO 
e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de acêes continuadas para a promocêo de atividades pertinentes, visando & maximizacêo dos recursos em relac&o aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE Em decorrência das caracteristicas & particularidades do objeto da Contratacao em tela, a mesma poder& ser efetuada junto a: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 66.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 6tima aualidade e precos dos seus produtos ofertados e/ou Servicos prestados, j& comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PRECO 
O valor da referida contratacao est satisfat6rioe compativel com os precos praticados no mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efstuado, mediante pesauisa apropriada, em anexo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se gue a regra da obrigatoriedade da licitac&o nêo é absoluta, contemplardo excecëes, gue a prépria legislac&o @numera. Portanto a contratac&o em comento poderê ser acobertada por Inexigibilidade de Licitac&o, nos termos do Art. 74, inciso III, alinea b, da Lei n 14.133/21: 

“Ant. 74. E inexigivela licitac&o guando inviëvela competicéo, em especial nos casos de" 

“1 - contratacëo dos seguintes se rvicos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de nofêria especializacëo, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e divulgacê&o:" “b) pareceres, pericias e avaliacêes em geral;" 

6.0 - DA CONCLUSAO 
A concretizag&o da referida Contratacao poderia ocorrer com a aprovac&o de Vossa Excelência do processo em aprego, o gual estê devidamente instruido com a docum tacêo pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

Atencigsamefste, 

  

  

JOSE LUCIANO LUSTOSA HAMALHO 
Prefeito

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 6EB9.8294.7BF8.D908.3768.4851.F56B.32C1. 
Justificativa de preço. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
GABINETE DO PREFEITO 

  

EXPOSIGAO DE MOTIVOS NP IN00001/2024 

Imaculada - PB, 04 de Janeiro de 2024. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposic&o de motivos o objetivo de esclarecer, em CoNSoNANcIa com a legislac&o vigente, as raz6es da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAGAO DE SERVICO TÊCNICO  PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESAE O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 
A contrataeëo do objeto acima descrito ser& efetuada, nos termo das especificacoes técnicas e informac6es complementares constante desta exposic&o de motivos, guando for o caso, motivada pela: Pela necessidade da devida efetivac&o de Servico para suprir demanda especifica — GONTRATACAO DE SERVICO TECNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO 
e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de acêes continuadas para a promocêo de atividades pertinentes, visando & maximizacêo dos recursos em relac&o aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE Em decorrência das caracteristicas & particularidades do objeto da Contratacao em tela, a mesma poder& ser efetuada junto a: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 66.000,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 6tima aualidade e precos dos seus produtos ofertados e/ou Servicos prestados, j& comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PRECO 
O valor da referida contratacao est satisfat6rioe compativel com os precos praticados no mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efstuado, mediante pesauisa apropriada, em anexo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se gue a regra da obrigatoriedade da licitac&o nêo é absoluta, contemplardo excecëes, gue a prépria legislac&o @numera. Portanto a contratac&o em comento poderê ser acobertada por Inexigibilidade de Licitac&o, nos termos do Art. 74, inciso III, alinea b, da Lei n 14.133/21: 

“Ant. 74. E inexigivela licitac&o guando inviëvela competicéo, em especial nos casos de" 

“1 - contratacëo dos seguintes se rvicos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de nofêria especializacëo, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e divulgacê&o:" “b) pareceres, pericias e avaliacêes em geral;" 

6.0 - DA CONCLUSAO 
A concretizag&o da referida Contratacao poderia ocorrer com a aprovac&o de Vossa Excelência do processo em aprego, o gual estê devidamente instruido com a docum tacêo pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

Atencigsamefste, 

  

  

JOSE LUCIANO LUSTOSA HAMALHO 
Prefeito

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: A825.C98E.85AF.6228.C2D1.03E9.6AAD.1A9B. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO 

  

DISPONIBILIDADE ORCAMENTARIA 

Realizagao do referido processo de contratac&o direta objetivando: 

Objeto: CONTRATACAO DE SERVICO TÊCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA 
VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

DECLARACAO 

Conforme solicitado, dedlaramos haver previs&o de dotac&o apropriada no orcamento vigente para a devida 
execucao do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orcamentêria gue neste ato foi 
realizada, a compatibilidade da previsêo desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordindrios: 
02.010 GABINETE DO PREFEITO 
04.122.2001.2002 — Manutencêo das Atividades do Gabinete do Prefeito 
3390.35 Servicos de Consultoria 

Imaculada - PB, 03 de Janeiro de 2024. 

fee 
ROBERLANIAALVES TRINDADE LUSTOSA 
Secretêria de Financas

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: C714.B812.8099.05C3.05D7.1CB9.19B4.99D4. 
Previsão Orçamentária. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:10. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/03/2024 às 18:10:53 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33049/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Imaculada,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Luciano Lustosa Ramalho.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Imaculada
Número da Licitação: 00001/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 04/01/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Imaculada
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 66.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA
JURÍDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 36
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 66.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Vilson Lacerda Sociedade de Advogados
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.170.469/0001-35
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 9cdf9c0edd639946ef4aa625c4f81a93

Autorização da autoridade competente Sim b9d206d91a0f427a42aeec3176f6e77d

Estimativa da despesa Sim a825c98e85af6228c2d103e96aad1a9b

Estudo Técnico Preliminar Sim 60e6245aebe9985251c6b0ea91459475

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Sim 6eb982947bf8d90837684851f56b32c1

Justificativa para a escolha do contratado Sim a825c98e85af6228c2d103e96aad1a9b

Previsão Orçamentária Sim c714b812809905c305d71cb919b499d4

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Vilson Lacerda Sociedade de
Advogados

Sim dc8c33136573e8953bd2a3304940c33f
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João Pessoa, 19 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
SETOR DE CONTRATACAO 

  

INEXIGIBILIDADE N* IN00001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N? 00001/2024 

CONTRATO N“: 00001/2024-CPL 

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA E VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, PARA EXECUCAO DE SERVICO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

“vusente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municpal de Imaculada - Prefeitura Municipal de - la, 12 - Centro - Imaculada - PB, CNPJ ne 0B.883.969/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito José LUCtang Lustosa Ramalho, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua José Guedes, SIN - Centro - MLUIadu - PB, CPF n* 309.983.398-30, Carteira de ldentidade n* 484972984 SSPIPB, doravante simplesmente  MTLATANTE, e do outro lado VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS - AVENIDA VIDAL DE HEGREIROS, 251 - BRASILIA - PATOS - PB, CNPJ ne 53.170.469/0001-35, neste ato representado por Vilson -averda Brasileiro, Brasileiro, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Rua Vidal de Negreiros, 251, Centro - rulcs - PB, CPF n 131.559.704-72. Carteira de ldentidade n* 349781 SSP/PB. doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 9 presente contrato, o gual se reger pelas clêusulas e condicées seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitac&o n" INOO001/2024, processada nos termos da Le Federal n" 14,133. de 1? de Abril de 2021: Lei Complementar n* 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislag&o pertinente, Consideradas as alleracëes posteriores das referidas normas, &s guais os contratantes est&o Sujeitos como também As clausulas desle contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
D presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n? IN 00001/2024-02, de 04 de Janeiro de 2024, tem por objelo: CONTRATAGAO DE SERVICO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALORE PRECOS: 
v vaior total deste contrato, a base do Preto proposto, é de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS). 

  CODIGO DISCRIMINAGAO UNIBDAB GUANTIDADEIP-UNITARIO P. TOTAL 1 
1 DE ADVOGADOS, PARA ASSESSORIA JURIDICA — 

FUNCOES DESEMPENHADAS: Emissêes de 
pareceres administrativos, acompanhamentos de atos i da Gestêo Municipal, elaboraGêo de Projetos de Leis) | elaboragëo de Decretos Administrativos, assessoria' | na elaboracêo de atos administrativos no Ambito do! 

| 
I 

SERVIGOS DISPONIBILIZADOS PELA SOCIEDADE MES s 5.500,00 66.000,00 

Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesal do Municipio extra e judicialmente (defesa civel, delesa trabalhista, recursos e acompanhamentos dos NIESMOS para os Tribunais), Assessoria na &rea ' administrativa orientando o Prefeito e Secretarios Municipais no cumprimento das leis e realizacêes de | eventuais sindicências ou inguéritos administrativos.! bem como orientac&o de aplicac&o correta de f feCUrsos municipais e de Convênios, defesa perante Pleno e Cêmaras do Tribuna sjleifBtado dal 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 

oe eise ss SETOR DE CONTRATAGAO Paralba, caso sejam necessdrlas @ nêo realizadas pod 
Outros profissionais, defesa do Municipio perante o 
Ministério Publico Estadual e Federal, orientac&o no 
Cumprimento dos percentuais constitucionais e 
infraconstitucionais, como FUNDEB, MDE, Satde 
POblica, gastos de pessoal geral e especifico. | Elaboracêo de Plano de Cargos e Sal&riose Estatutos ' de Funcionérios, inclusive do Magistério. 
Atendimenlos virtuais e online (videoconferências), 
auando necessêrios, orientacëes em processos 
administrativos, para apuracëes de faltas cometidas! 
por servidores e outros. s | 

EE Total 66.000,00 

  

        
OLAUSULA GUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
- vIEELS CONtratados sê fixos e ireajustêveis no prazo de um ano, 
- vy do prazo de vigência da contratac&o e mediante solicitag&o do Contratado, os pregos poderëo sofrer reajuste ADOS £ Interregno de um ano, na mesma Proporc&o da variac&o verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando—se vur base o més do orcamento estimado. exclusivamente para as obrigacêes iniciadas e concluidas ap6s a ocorrência da artalidade, 
Nos reajustes subseguentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano ser contado a partir dos efeitos financeiros Go olimo reajuste. 
No Caso de atraso ou n&o divulgac&o do Indice de reajustamento, o Contratante pagarê ao Contratado a importência “alcu/ada pela uitlima variag&o conhecida, liguidando a diferenga correspondente to logo seja divulgado o indice delinitlvo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memêria de cêlculo referente ao reajustamento de precos do valor remanescente, sempre gue este ocorrer. 
Nas alerig6es finals, o indice utilizado para reajuste serê, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de gualguer forma n&o possa mais ser utiZado, serê adotado, em substituiz&o, o gue vier a ser determinado pela legislac&o entao em vigor. Na ausência de previsêo legal guanto ao indice substituto, as partes eleger&o novo indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
J rogislro da variag&o do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos poder& ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposla ao pedido de restabelecimento do egullfbrio econêmico-financeiro, guando for o caso, serê de até um mês, contado da data do fornecimento da documentac&o comprobatéria do fato imprevisivel ou previsivel de conseguêncla incalculével, observadas as disposic6es dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OUINTA -DA DOTACAO: 
As despesas correr&o por conta da seguinte dotac&o, constante do orcamento vigente: 
Recursos Ordindêrios: 
22.010 GABINETE DO PREFEITO 
“4.122.2001.2002 — Manuteng&o das Afividades do Gabinete do Prefeito 
*AA( 35 Servicos de Consultoria 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
o oiyamento serê efetuado mediante processo regular & em observência as normas & procedimentos adotados -” Curtratante, bem como as disposigëes dos Arts, 141 a 146 da Lei 14.1 33/21; da seguinte maneira: Para ocorrer “ie de trinta dias, contados do perlodo de adimplemento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
OS praZos maximos de inicio de elapas de execucëo e de conclus&o do objeto ora contratado, gue admitem Prorrogagao nas condicëes e hipêteses previstas na Lei 14.133/21, estêo abaixo indicados e ser&o consideradas da 3ss natura do Contrato: 
a - Inicig: Imediato: 
D - Conciusao: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato serê determinada' até o final do exercicio financeiro de 2024, considerada da data de sua assinatura: podendo ser prorrogada, nas hipêteses e nos termos dos Arts. 105a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE: MI 

B 

Brasileiro 
Vilson OPE zo 

CPF 131.869.704-7?
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
SETOR DE CONTRATAGAO a - Efetuar o pagamento relativo a @xecug&o do servico efetivamente realizado. de acordo COM as respectivas clêusulas do presente contrato: 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessêrios para a fiel execuc&o do servico contratado; C- Notificar o Contratado sobre Gualguer irregularidade encontrada guanto a gualidade do servico, exercendo a mais ampla e completa fiscalizag&o, o gue n&0 exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; d - Designar representantes com atribuicëes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme reguisitos estabelecidos na horma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas & fiscaliza(êo e acompanhar e fiscalizar a sua @XÊCUGAO, respectivamente, permitida a contratagao de terceiros para assistência & subsidie da fiscalizag&o com informacêes pertinentes a essa atribuic&o; ë - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposic5es dos Aris. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 
a -Executar devidamente o servigo descrito na dlêusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parêmetros de gualidade estabelecidos para oramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observência 40S prazos estipulados: 
D- Responsabilizar-se por todos os Bnus e obrigaG6es concernentes & legislacëo fiscal, Civil, tributêria e trabalhista, 26m como por todas as despesas e COMProMmISSOS assumidos, a agualguer titulo, perante seus fornecedores ou '@'ceiros em raz8o da execuc&o do objeto contratado; 
-- Manter preposto capacitado e idêneo, aceito pelo Contratante, guando da execUG&o do contrato, gue o represente integralmente em todos os seus atos; 
d-Permtr e facilitar a fiscalizac&o do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; e-Serd responsêvel pelos danos Causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na e@xecuc&0o do contrato, nio excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalzag&o ou o ACcompanhamento pelo 6rg&o interessado: 
f- Nêo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em 
dE. da aulorizagêo expressa do Contratante; 
9 - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigacêes assumidas, todas as condicêes dt regularidade e dualificac&o exigidas no respectivo processo de contratacao direta, apresentando ao Contratante os documenlos necessêrios, sempre gue solicitado; 
h - Cumprir areserva de Cargos prevista em lei para pessoa com deficiëncia, para reabilitada da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de Ccargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a @xccuG40 do contrato, e sempre due solicitado pelo Contratante, devera COMPrOVvar Oo cumprimento dessa reserva do Cargos, com a indicag&o dos empregados aue preencherem as referidas vagas; i-Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato. as disposicoes dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA DÊCIMA - DA ALTERAGAOE EXTINGAO: 
Este contralo poderê ser alterado com a devida Justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre As Dartes, nos casos e condicêes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinc&o, formalmente motivada nos autos do Processo, assegurados o contraditérioe a ampla defesa, ocorrerd nas hipoteses e disposicëes dos Arts. 137 a 139. todos da Lei 14.133/21. 
Nas alteracëes unilaterais a gue se refere 0 inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado serd 

  

parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente Contratac&o e observadas as condicëes de adim procedimentos & condigëes para receber o seu objeto pelo Contrat disposicées do Art. 140, da Lei 14. 133/21. 
Por se tratar de servico, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisêrio. se darê pelas partes, guando verificado o cumprimento das exigências de carater técnico, até 15 (auinze) dias da comunicac&o escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, serê emitido e assinatura pelas partes, apenas apos o decurso do prazo de observagao ou vistoria, gue COMprove o atendimento das exigências Contratuais, nao podendo esse prazo ser superior a 50 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, 

plemento das obrigacêes pactuadas, os 
ante obedecerê&o, conforme o caso. as 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado ser responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infracêes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e ser&o aplicadas, na forma, condi prazos e procedimeantos definidos nos Arts. RAAR Pad es, diploma legal, as seguintes 

O 1 
CPF T3*. OA4.7” 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 

SETOR DE CONTRATACAO 
infracêo administrativa de dar causa & inexecuG&o parcial do contrato, nalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execucëo do objeto da contratagë&o; ce — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por gualguer das infragëes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no @mbito da Administrag&o Publica direta e indireta do ente federativo gue tver aplicado a SaNGao, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsêvel pelas infracëes administrativas previstas nos incisos !!, II, IV, V, Vle VIl do Caput do referido Art. 155, auando nêo se justificar a IMposicêo de penalidade mais grave: @ — declarac&o de inidoneidade para licitar ou contratar no ambito da Acministracëio Piblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 'esponsavel pelas infraces administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XI e XIl da caput do referido Art. 155, Jem Como pelas Infragëes administrativas previstas nos incisos I1, MI, IV, V, VI e VIl do caput do mesmo artigo gue “ST i.e a IMposicêo de penalidade mais grave due a sanGao referida no 8 4* do referido Art. 156: f — aplicag&o “uIuada de outfas sancêes previstas na Lei 14 133/21. 

Se c valor da multa ou indenizag&o devida n&o for recolhido no prazo de 15 dias apés a comunicag&o ao Contratado, Sera automaticamente descontado da primelra parcela do pagamento a aue o Contratado vier a fazer jus, acrescido Je jLros moratorios de 1% (um por cento) ao mês, ou, guando for o Caso, cobrado judicialmente. 

     
advertência aplicada exclusivamente pela 
guando nêo se justificar a imposic&o de pe 

CLAUSULA DÊCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAGAO FINANCEIRA: 
NoS casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instumento, e desde dgue o Contratado nêo tenha concorridg de alguma forma para o atraso, serê admitida a cCoOMpensagêo financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratbrios devldos em raz&o do atraso no pagamento serêo calculados com utilizag&o da seguinte férmula: EM - N x VP x l, onde: EM - encargos moratêrios: N s nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP s valor da parcela a ser paga:e | * indice de cOMPpensarëo financeira, assim apurado: | - (TX * 100) * 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos Gltimos doze meses ou, na sua falta, um novo Indice adotado pelo Governo Federal due o substitua. Na hip6tese do referido indice estabelecido para a COMpensagêo financeira venha a ser extinto ou de gualguer forma nao possa mais ser utilizado, serê adotado, em substituigê0, o due vier a ser determinado pela legislac&o entëo em vigor. 

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA -DAS OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD: 
3 - As parles contratantes dever&o cumprir a Lei n* 13.709, de 14 de Agosto de 2018, gue é a Lei Geral de Protecëo de Daaos Pessoais LGPD, guanto a todos os dados pessoais a gue tenham acesso em razê&o deste contrato. 'ndependenttmente de declarac&o ou de aceitacëo expressa. 
2 - Os dados obtidos somente poder&o ser uiilizados para as finalidades aue justificaram seu acesso e de acordo 20m a boa-fé e com os principios do Art. 6, da Lei 13.709/18. 
2-É vedadoo compartilhamento com terceiros de gualguer dado obtido. fora das hipéteses permitidas em Lei. d - Gonstitui atribuiëo do Contratado orientar e treinar seus empregados, guando for o caso, sobre os deveres. reouisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
2 -O Contratante dever& ser informado. no prazo de cinco dias Gteis sobre todos os contratos de suboperacëo firmados ou gue venham a ser celebrados pelo Contratado. 
'-O Contratado deverê exigir de suboperadores e subcontratados o Cumprimento dos deveres da presente clêusula. 
permanecendo integralmente responsêvel por garantir sua observancia. 
3-0 Contratante podera realizar diligência para aferir o Cumprimento desta clausula, devendo o Contratado atender 
orontamente eventuais pedidos de comprovacëo formulados. 
`- OD Gontratado deverê prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante justificativa, guaisguer 
-NTOrmaGées acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive guanto a eventual descarte realizado. 
|- Terminado c tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimind-los, com exceg&o das vpoleses do Art 16, ambos da Lei 1370918, indluindo aguelas em gue houver necessidade de guarda de 
documentag&o para fins de COMProvagêo do cumprimento de obrigacêes legais ou contratuais e somente enauanto 
'io res€rilas essas obrigacées. 

|- Ds bancos de dados formados a partir da execuG&0 do objeto deste contrato, notadamente agueles gue se 
Droponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
voiridual rastreëvel de tatamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, hor&rio 
* registro da finalidade, para efeito de responsabllizac&o, em caso de eventuais omissêes, desvios ou abusos, Os 
referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperêvel, afimde garantir areutiizacao desses 
dados pelo Contratante nas hipéteses previstas na LGPD. | 
k-O presente contrato estê sujeito a alteracêes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
guando indicado pela autoridade compelente, em especial a Autoridade Nacional de Protecë&o de Dados 
meio de opiniëes técnicas ou recomendacêes, editadas na forma da LGPD.     

  

Brasileiro 
vitson EER? 220% 

CPF V31.659.70A-72
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   J i10 sE 
ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
SETOR DE CONTRATAGAO 

CLAUSULA DÉCIMA OUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as guestêes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Agua Branca. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foilavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o gual vai assinado pelas parties e por duas testemunhas. 

Imaculada - PB, 04 Ê Janeiro de 2024. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATAMTE 

    

    

  

  

OSE LUCIANO LUSTOSA RAMALHO 
Prefeito 

309.983 398-30 

1 ONTRATADO N N 

lisa Vee 
VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Vilson Lacerda Brasilgj a Brasileiro 131.559.704—72 Glion Lacerd A201 

CPF 131.559.704-72
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João Pessoa - Sexta-feira, 09 de Fevereiro de 2024 Diário Ofi cial36

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA
 
EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA, TRANSPORTE, TRA-
TAMENTO, INCINERAÇÃO E DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INS-
TRUMENTO, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE IBIARA – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00002/2024. DOTAÇÃO: 
Recursos Ordinários: 07.000 SACRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 10 122 1017 2080 MANUTEN-
ÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 001395 3390.39 99 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 07.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 07.001 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, 10 301 1011 2032 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO PRIMA-
RIA, 001037 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.. VIGÊNCIA: até 07/01/2025. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT Nº 00003/2024 - 07.02.24 - WASTE 
COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA - R$ 10.450,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CUITÉ DE MAMANGUAPE
 
EXTRATO DE ADITIVO 
DISPENSA Nº DV00006/2022. 
CONTRATO: 00014/2022-CPL. ADITIVO: 02. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE HIGIENIZAÇÃO, LIMPEZA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMEN-
TOS/APARELHOS DE AR CONDICIONADO E DE SEUS COMPONENTES, MÃO DE OBRA SEM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. Valor: R$ 17.400,00 (DEZESSETE MIL E QUATROCENTOS REAIS). 
DOTAÇÃO: Recursos Federais, Próprios e Outros do Município de Cuité de Mamanguape: 02.010 Gabi-
nete do Prefeito 02.020 Secretaria Municipal de Administração 02.030 Secretaria Municipal de Finanças
02.040 Secretaria Municipal de Infra Estrutura 02.050 Secretaria Municipal de Educação 02.080 Sec. 
Municipal de Agricultura 02.090 Fundo de Assistência Social 02.100 Secretaria Municipal de Esportes 
e Lazer 02.110 Sec. Municipal de Meio Ambiente 02.130 Sec Municipal de Cultura e Turismo 3390.36 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3390.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITÉ DE MAMANGUAPE. Contratada: GERONIMO 
FERREIRA DA SILVA FILHO 09252408428. Data da Assinatura do Contrato: 08 de Fevereiro de 2022. 
Data da Assinatura do Aditivo: 08 de Fevereiro de 2024. Vigência do Aditivo: 08 de Fevereiro de 2025.  
Cuité de Mamanguape - PB, 08 de Fevereiro de 2024.
HELIO SEVERINO DE SOUZA - Prefeito
 
EXTRATO DE CONTRATOS
OBJETO: Aquisições parceladas de Materiais de Construção (Madeireira) para melhor atender as ne-
cessidades da Administração Municipal. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00021/2023. 
DOTAÇÃO: Recursos Próprios Federais e Outros do Município de Cuité de Mamanguape: 02.010 
Gabinete do Prefeito 02.015 Secretaria Municipal de Controle Interno 02.020 Secretaria Municipal de 
Administração 02.030 Secretaria Municipal de Finanças 02.040 Secretaria Municipal de Infra Estrutura 
02.050 Secretaria Municipal de Educação 02.080 Sec. Municipal de Agricultura 02.090 Fundo Municiapl 
de Assistência Social 02.100 Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 02.110 Sec. Municipal de Meio 
Ambiente 02.120 Fundo Municipal de Saude de C Mamanguape 02.130 Sec Municipal de Cultura e 
Turismo 02.140 Sec. Municipal de Transportes 3390.30 99 Material de Consumo. VIGÊNCIA: até o 
fi nal do exercício fi nanceiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cuité de 
Mamanguape e: CT Nº 00022/2024 - 08.02.24 - CENTRAL ATACADO LTDA - R$ 198.171,54; CT Nº 
00023/2024 - 08.02.24 - EPI EMPRESA DE IRRIGACAO LTDA - R$ 43.624,25; CT Nº 00024/2024 
- 08.02.24 - FORTE FERRO COMERCIO LTDA - R$ 199.712,54; CT Nº 00025/2024 - 08.02.24 - JO-
SIANE FERREIRA DE MELO COMERCIO - R$ 97.515,00.
HELIO SEVERINO DE SOUZA - Prefeito

Prefeitura Municipal
de Cuité de Mamanguape

EXTRATOS

EXTRATO

EXTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL
 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00005/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 00005/2024, que objetiva: Aquisição de alimentos para aten-
der as necessidades da Prefeitura Municipal de Alcantil – PB, com fornecimento de forma parcelada, 
conforme necessidade Administração; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores: 
JKJ DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA - R$ 179.237,20; LUCAS DE LIMA NOBREGA 
10953399400 - R$ 212.905,00.

Alcantil - PB, 08 de Fevereiro de 2024
CICERO JOSÉ FERNANDES DO CARMO 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL
 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 00002/2024, que objetiva: Aquisição de forma parcelada de 
Medicamentos Psicotrópicos da Prefeitura Municipal de Alcantil–PB; ADJUDICO o objeto e HOMO-
LOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponentes vencedores: ABMED COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 
- R$ 45.570,00; DIST. DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME - R$ 6.448,80; DROGAFONTE 
LTDA - R$ 18.317,80.

Alcantil - PB, 07 de Fevereiro de 2024
CICERO JOSÉ FERNANDES DO CARMO 

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL
 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2024

Nos termos do relatório fi nal apresentado pelo Pregoeiro Ofi cial e observado parecer da Assessoria 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2024, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE 
ASSESSORIA JURÍDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES JUDI-
CIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS - R$ 66.000,00.

Imaculada - PB, 04 de Janeiro de 2024
JOSÉ LUCIANO LUSTOSA RAMALHO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº IN00002/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00002/2024, 
que objetiva: Contratação de atração artística musical da banda “Thales Play” para abrilhantar a festa de 
carnaval a ser realizada em praça pública dia 09 de fevereiro de 2024. neste município de Imaculada-PB; 
RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: VD EDICOES MUSICAIS E 
SHOWS LTDA - R$ 45.000,00.

Imaculada - PB, 05 de Fevereiro de 2024
JOSÉ LUCIANO LUSTOSA RAMALHO

Prefeito

Prefeitura Municipal
de Imaculada

LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de serviço técnico profi ssional especializado de assessoria jurídica visando a 
defesa e o acompanhamento das ações judiciais e extrajudiciais no âmbito do poder executivo municipal. 
Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2024. DOTAÇÃO: Recursos Ordinários: 
02.010 Gabinete Do Prefeito 04.122.2001.2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 
3390.35 Serviços de Consultoria. VIGÊNCIA: até o fi nal do exercício fi nanceiro de 2024. Partes Con-
tratantes: Prefeitura Municipal de Imaculada e: CT Nº 00001/2024 - 04.01.24 - VILSON LACERDA 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R$ 66.000,00.

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: Contratação de atração artística musical da banda “Thales Play” para abrilhantar a festa de 
carnaval a ser realizada em praça pública dia 09 de fevereiro de 2024. neste município de Imaculada-PB. 
Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação nº IN00002/2024. DOTAÇÃO: Recursos Ordinários: 
02.150 Secretaria da Cultura, Esporte E Turismo 13 392 2012 2057 Promoção de Eventos Culturais 
3390.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Vigência: até 05/04/2024. Partes Contratantes: 
Prefeitura Municipal de Imaculada e: CT Nº 00002/2024 - 08.02.24 - VD EDICOES MUSICAIS E 
SHOWS LTDA - R$ 45.000,00.

Prefeitura Municipal
de Alcantil

LICITAÇÕES

dalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Aquisição de combustíveis para abastecimento 
em trânsito, com distância mínima de 240 KM do munício de Ibiara – PB, destinados aos veículos 
pertencentes ao município, aos locados, à disposição e aos que prestam serviços, destinado a todas as 
secretarias do município para o exercício do ano de 2024. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal:  Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 020/2023, e demais legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 
08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: cplibiara@hotmail.com. Edital: 
www.ibiara.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br. 

Ibiara - PB, 08 de Fevereiro de 2024
EDIVAN GALDINO MOREIRA

Pregoeiro Ofi cial

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 8F66.0577.44CE.3DA8.4F85.1B62.5CE4.AF5B. 
Comprovante de publicidade. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO 

  

DISPONIBILIDADE ORCAMENTARIA 

Realizagao do referido processo de contratac&o direta objetivando: 

Objeto: CONTRATACAO DE SERVICO TÊCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA JURIDICA 
VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS ACOES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO AMBITO DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

DECLARACAO 

Conforme solicitado, dedlaramos haver previs&o de dotac&o apropriada no orcamento vigente para a devida 
execucao do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orcamentêria gue neste ato foi 
realizada, a compatibilidade da previsêo desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos Ordindrios: 
02.010 GABINETE DO PREFEITO 
04.122.2001.2002 — Manutencêo das Atividades do Gabinete do Prefeito 
3390.35 Servicos de Consultoria 

Imaculada - PB, 03 de Janeiro de 2024. 

fee 
ROBERLANIAALVES TRINDADE LUSTOSA 
Secretêria de Financas

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: C714.B812.8099.05C3.05D7.1CB9.19B4.99D4. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, RENATA NUNES PEREIRA, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 013098, registrado em 23/07/2020, 

inscrito no CPF n° 09028377450, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

09028377450 013098

Página 4 de 4

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

RENATA NUNES PEREIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/12/2023 16:02 SOB Nº 2023000689O. 
PROTOCOLO: EM 05/12/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12317663580. NÚMERO DE REGISTRO: 
OABPB2300350. 
VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

RODRIGO NÓBREGA FARIAS 
SECRETÁRIO-GERAL 

JOÃO PESSOA, 07/12/2023 
www.redesim.pb.gov.br

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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12/12/2023, 11:06 aboutblank 

  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

  

NOMERO DE INSCRIGAO R AN | DATA DE ABERTORA 63.170.469/0001.35 COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO | 722023 
MATRIZ CADASTRAL 

      

  

NOME EMPRESARIAL 
VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
  

  

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
LACERDA ADVOGADOS ASSOCIADOS DEMAIS 

      

  

CODIGO E DESCRIGAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Servicos advocaticios (Dispensada *) 
  

  

CODIGO E DESCRIGAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
Nao informada 
  

  

CODIGO E DESCRIGAO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 
  

  

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
AV VIDAL DE NEGREIROS 251 EER 

      

  

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
58.700-330 BRASILIA PATOS PB 

          
  

ENDERECO ELETRONICO TELEFONE 
VILSONADVOGADOG@HOTMAIL.COM (83) 9610-3474       
  

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
dekke 

  

  

SITUAGAO CADASTRAL DATA DA SITUAGAO CADASTRAL 
ATIVA 07/12/2023 

      

  

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL 

  

  

SITUACAO ESPECIAL DATA DA SITUACAO ESPECIAL 
kk kkkdk Mk kkkk                 

(") A dispensa de alvarês e licencas é direito do empreendedor gue atende aos reguisitos constantes na Resoluc&o CGSIM n* 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislacê&o pr6pria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, nêao tendo a Receita Federal gualguer 
responsabilidade guanto as atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instruc&o Normativa RFB n* 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/12/2023 as 11:05:59 (data e hora de Brasilia). Paégina: 1/1 

aboutblank Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 53.170.469/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:28:48 do dia 26/12/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/06/2024.
Código de controle da certidão: EBF2.5BE7.7239.7C86
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDAO 

  

CODIGO: 548B.F13D.AG1B.1BAA Emitida no dia 26/12/2023 as 09:30:42 

ldentificacêo do reguerente: 

CNPJ/ICPF: 53.170.469/0001-35 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposicêes da legislac&o vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste 6rgao, gue o reguerente supra identificado esta em situacao 
REGULAR perante a Fazenda Publica Estadual, com relacgao a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificacao nêo pertence a 
contribuinte com inscricêo ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraiba. 

A presente Certidao nao compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Publica Estadual, a gualguer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido reguerente. 

Esta certidao é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissao, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do servico Validar Certidêo de Débito na 
pêgina www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Invalida para licitagao no due se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestagao de servicos de transporte interestadual e intermunicipal ou Comunicacao nao 
compreendidos na competência tributêria dos municipios se o reguerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraiba, ressalvada guando a licitagao se referir a 
prestacao de servico de transporte entre municipios com caracteristicas urbanas no 
Ambito das regiëes metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica. 

Valida com a apresentagao conjunta do cartao de inscricado no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidao de Débito emitida via "Internet".

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Endereço: AV. EPITÁCIO PESSOA, 91-CENTRO Telefone: (83)3421-2108 CNPJ: 09.084.815/0001-70

Diretoria de Administração Tributária

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

Atividade Principal:

Natureza:
Tributos Mercantis

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Contribuinte:
VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Localização:

Razão Social:
VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

53.170.469/0001-35

 -

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Inscrição Mercantil:

Sequencial:

Referência Loteamento:

351394

000 0000

1000003479

1000003479

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº null e com base na legislação
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data: 26/12/2023

Cadastro Imobiliário:

Inscrição Imobiliária:

11.009.008.0008.000.0

3914

AV. AVENIDA VIDAL DE NEGREIROS (ANT. JOAO BOSCO
DE ARAUJO), 251, ESCR ADVOCACIA, BRASILIA

Atividades Secundárias

Validade: 24/02/2024Início Atividade: 07/12/2023

Observações: Válido por 59 dias.

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac
ao.xhtml

FBC2B159C488FBCCC9CA1AC32B8927BFE9F96AFB

Emissão: 1Usuário: 31545721 26/12/2023Tributus Informática LTDA     Versão: 3.0.R. Página: 1 de

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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26/12/2023, 09:29 Consulta Regularidade do Empregador 

  

  

Social: 

  

CAN KA 
CALXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscricdo: 53.170.469/0001-35 

Razao VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Endereco: AV VIDAL DE NEGREIROS 251 / BRASILIA / PATOS / PB / 58700-330 

A Caixa Econêmica Federal, no uso da atribuicêo gue Ihe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica gue, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situacdo regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTIS. 

O presente Certificado ndo servirê de prova contra cobranca de 
guaisguer débitos referentes a contribuicées e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigacêes com o FGTS. 

Validade:18/12/2023 a 16/01/2024 

Certificacêo Nimero: 2023121813203691625161 

Informacao obtida em 26/12/2023 09:30:16 

A utilizacêdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificacAo de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br     

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.isf VIImpresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 53.170.469/0001-35

Certidão nº: 74554822/2023

Expedição: 26/12/2023, às 09:29:41

Validade: 23/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 53.170.469/0001-35, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
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15/12/2023, 11:01 redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo alvara/l/cod alvara/25066729/co protocolo/PBP2313796650/ 

ESTADO DA PARAIBA REDESIM-—— 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

DIRETORIA DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

  

ALVARA DE LOCALIZACAOE 
FUNCIONAMENTO 

Numero: 1000003479 

Razao Social: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Nome Fantasia: LACERDAADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 53.170.469/0001-35 

Inscricao Municipal: 1000003479 

Atividade Principal: 6911-7/01 - Servicos advocaticios (Exerce no endereco) 

Atividadel(s) Secundarias: 

Municipio: Patos Endereco: AVENIDA VIDAL DE NEGREIROS, 251, , BRASILIA 

CEP: 58700330 

Local e data: Municipio de Patos, sexta, 15 de dezembro de 2023 

Vencimento: 

  

ADILSON DA SILVA SANTOS 
DIRETORIA DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

      
Observacao 

Cédigo de Autenticidade: 23N3V3Z5J9 

EMITIDO PELO FUNCIONARIO LEONARDO GUEDES DOS SANTOS 

Esse documento devera permanecer exposto em local visivel no estabelecimento 
empresarial 

https://www.redesim.pb.gov.brisigfacil/processo/imprime-modelo/tipo alvara/1/cod alvara/25066729/co protocolo/PBP2313796650/ 1/1Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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15/12/2023, 11:00 redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo alvara/d/cod alvara/25066731/co protocolo/PBP2313796650/ 

ESTADO DA PARAIBA ( 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDESIM—O 
PATOS 

DIRETORIA DE ADMINISTRACAO 
TRIBUTARIA 

  

INSCRICAO MUNICIPAL 
Numero 1000003479 

Razao Social: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Nome Fantasia: LACERDAADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 53.170.469/0001-35 

Atividade Principal: 6911-7/01 - Servicos advocaticios 

Atividadel(s) Secundarias: 

Municipio: Patos Enderego: AVENIDA VIDAL DE NEGREIROS, 251, BRASILIA 

CEP: 58700330 

Local e data: Municipio de Patos, sexta, 15 de dezembro de 2023 
  

ADILSON DA SILVA SANTOS 
DIRETORIA DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

      

CO6digo de Autenticidade: 24GKV7GPGB 

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB 

Esse documento devera permanecer exposto em local visivel no estabelecimento 
empresarial 

https://www.redesim.pb.gov.brisigfacil/processo/imprime-modelo/tipo alvara/4/cod alvara/25066731/co protocolo/PBP2313796650/Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA
 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL
 

 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:

 

CNPJ: 53.170.469/0001-35 

Razão Social: VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Nome Fantasia: LACERDA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 

Certidão emitida às 12:37 de 03/01/2024.

 
Validade 30 dias

 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: gbO9.9IGu. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

CERTIDÃO 202300333646

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) VILSON LACERDA BRASILEIRO encontra-se inscrito(a) no Quadro de Advogados desta
Seccional sob nº 4201 desde 12/07/1985.

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular.

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho.

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito.

Observações:

1. O nº do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou
carteira profissional da OAB;

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito.

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias.

João Pessoa, 22/11/2023 09:56:22

Código de
Identificação:a81073d1e5471dbe6bc9ae81c1c060920ac16c6b76abf5e6e38f7050b543dd48

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

CERTIDÃO 202300333823

CERTIFICO que o(a) Advogado(a) LUCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA encontra-se inscrito(a) no Quadro de
Advogados desta Seccional sob nº 17110 desde 16/02/2012.

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encontra-se com sua inscrição regular.

CERTIFICO, que o(a) advogado(a) encontra-se quite com suas obrigações compulsórias e não sofreu até a presente data
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho.

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito.

Observações:

1. O nº do documento constante nesta certidão foi informado pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão
ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou
carteira profissional da OAB;

2. Esta Certidão foi expedida gratuitamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da
OAB/PB, através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos, por meio do código de identificação abaixo transcrito.

3 . O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTA) dias.

João Pessoa, 28/11/2023 15:14:37

Código de
Identificação:0329959c608eed35edebdae6a1ca3a8e44da8f32d93ad5081135ea6fbb4220e2

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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s j] ESMA 
Tribunal de Justica do Estado da Paraiba Escola Superior da Magistratura 

El 
Certificamosdgue |UCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA , Bacharel em Direito, 

concluiu o CURSO DE PREPARACAO A MAGISTRATURA, realizado pela Esma, no periodo 

  

de agosto de 2012 a setembro de 2013 Com carga horaria de 720 horas-aula, tendo sido 

aprovado em todas as disciplinas. 

Patos, 26 de setembro de 2013 
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1 PERIODO 
DISCIPLINA 

Deontologia e Organizasao 

Judiciaria 

Direito Constitucional Aplicado 

Direitos Humanos € Econ6micos 

Direito Civil Aplicado 

Direito Penal Aplicado 

Atualidades em Processo Civil 

Atualidades em Processo Penal 

Direito Fleitoral Aplicado 

Direito Tributêrio Aplicado 

Direito Previdenciario Aplicado 

Direito Administrativo Aplicado 

Direito do Consumidor Aplicado 

Linguagem Forense 

Topicos Especiais 

HORAS MEDIA 

30 h/a 

30 h/a 

20 h/a 

30 h/a 

30 h/a 

20 h/a 

20 ha 

20 h/a 

20 h/a 

20 h/a 

20 h/a 

20 h/a 

20 h/a 

16 h/a 

8,5 

8. 

VY 

Oe GEM 
2: PERIODO 

DISCIPLINA 

Téenica Fstrutura! de Despachos € 

Scntencas (iveis 

Téenica Fstrutural de Despachos e 

Sentengas Criminais 

Pratica no Juizo Civel 

Pratica no Juizo Criminal 

Pratica nas Varas de Fazenda 

Publica 

Topicos Espeeiais 

HORAS MEDIA 

49 h/a 

40 h/a 

114 h/a 

62 h/a 

46 h/a 

16h/a 

9.0 

9.0 

8,5 

10,0 

8.5 

10,0 

3% PERIODO 
DISCIPLINA HORAS 

Pratica nos Juizados SE 
oo 38 h/a 

Especrais 

Pratica nas Varas de Familia 
EE 40 h/a 

e SucEssa0 

Estudo de Casos Juridicos 20 h/a 

  

MEDIA 

10.0 

9.0 

8.5 
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Certificamos 
gue 

Cuciana 
Santos 

da 
Costa 

Cacerda, 
natural 

de 
Caicé 

- RN, 
nascida 

em 
14 

de 

outubro 
de 

1979, 
concluiu 

o Curso 
de Especiafizagdo 

em 
Direito Administrativo 

e Gestao 
Piblica 

com 

Habifitarao 
para 

o Magistério 
Superior, 

ministrado 
pelas 

Faculdades 
Integradas 

de Patos, 
no periodo 

compreendido 
entre 

21/03/2014 
e 

18/07/2015, 
carga 

hordria 
correspondente 

a 
465 

horas-aula, 

obtendo freguência 
superior 

a 
75%, 

razdo 
por gue faz jus 

ao presente 
certificado. 

  
C
O
N
C
L
U
I
N
T
E
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O curso obedecey ao disposto no artigo 7”. pardgrafos 
1%, 2% e 3” da Resolug&o N* 1 CNE / CES de 08/06/2007       HISTORICO ESCOLAR 

Curso de 'Especiafizagdo em Direito Administrativo e Gestdo Piblica com Habifitagdo para o Magistério Superior, ministrado 

pelas Faculdades Integradas de Patos, no periodo compreendido entre 21/03/2014 e 18/07/2015, com carga hordria correspondente a 

465 horas-aula, Resolurao 'N* 1/2003 de 13/01/2003 do Conselho de Curso das Faculdades Integradas de Patos. 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

            

DISCIPLINAS CH DOCENTES TITULACAOI MF 

Didatica do Ensino Superior 60 Flaubert Cirilo Jerênimo de Paiva Mestre 8,5 

Direito Administrativo 45 Demetrius Almeida Leëo Mestre 9,2 

Direito Constitucional Administrativo 45 Francisco José Garcia Figueiredo Mestre 10,0 

Habilidades Gerenclais e Desenvolvimento Institucional 45 Hermilia Feitosa Junagueira Ayres Mestra 9,5 

 icitacbes e Contratos 45 Paulo de Assis Ferreira da Luz Mestre 9,0 

Metodologia da Pesguisa Cientifica 45 Waria do Socorro Nébrega Lopes Mestra 9,0 

WVovas Prêticas de Gestêo na Administracêo Publica Gerencial 45 WMaria da Guia Alves Pereira Mestra 10,0 

Processo Administrativo 45 Danilo de Freitas Ferreira Fspecialista 10,0 

Semindrios de Pesguisa 45 WMaria do Socorro Nobrega Lopes Mestra 9,0 

Servidores e& Servicos Publicos 45 Robson Antéo de Medeiros Doutor 8,5 

Trabalho de Conclusêo de Curso - Artigo Cientifico: O dolo especifico como um dos reguisitos necessdrios para condenacëo por ato de 90 
jimprobidade administrativa: uma abordagem doutrindria e jurisprudencial ”   
  

O Curso obedeceu ds disposig6es da Resoludo 1 CNE/CES do Conselho 'Nacional de Educacdo da Cimara de Educardo Superior 

de 08 de junko de 2007. 

Patos - PB, 11 de novembro de 2015. 

  

FIP-FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 
SETOR DE EXPEDICAO DE CERTIFICADO 
Ne , ps l3d Ly OS 
PATOS-PB F: 1OM 1206 

SE IO(A)       Fles 
COORDENADOR(A) DO CURS 

  

FIP -FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

SETOR DE EXPEDICAO DE CERTIFICADO 

Portaria Ministerial de Credenciamento n* 3.676, de 19 

de dezembro de 2002. publicada no Diério Oficial da 
Uniëo de 23 de dezembro de 2002.     
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FHistoricoEscolar http://192.168.35.250/dxacad/ACADEMICO/cenarios/historico. esc.. 

1 de 2 

Faculdades Integradas de Patos 25/08/2011 192824 
  P 

EFIP 
VEE HISTORICO ESCOLAR 

Aluno(a): Luciana Santos da Costa Lacerda 

Matricula: 200620100254 

Curso: Bacharelado em Direito 

Duragêo Minima: 10 semestres 
Forma de Ingresso: Vestibular (2006.2) 

RG: 1667941-SSP RN 
Nacionalidade: BRASILEIRA 

CRE.: 8,7 

NY Grade: 1002 

Durac&o Maêxima: 16 semestres 

Situacao: Concluido (Data da cola€&o de grau: 15/07/2011) 

Portaria - Mec. 601 ### Reconhecido em 17/03/2011 ### D.O.U em 21/03/2011 
Carga Horaria Total: 4040 | Tumo: MANHA | Carga Horêria Integralizada: 4040 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

      

IDisciplina ICarga Horêrial Média | Siuacio 

1* periodo 
2006.2|Metodologia da Pesauisa Cientifica BO 7 Aproveitamento 

2006.2|Economia Politica 60 9.8 Aproveitamento 

2006.2|Introducfio & Ciëncia do Direito I 80 10 Aprovado 

2010.2|Psicologia Juridica 40 9.8 Aprovado 

2010.2|Antropologla Juridica 40 9 Aprovado 

2011.1]Ética Geral e Profissional 80 9 Aprovado 

2* periodo 
2007.1|Sociologia Geral e Juridica 80 9.7 Aprovado 

2007.1|Filosofla Geral e Juridica 80 10 Aprovado 

2007. 1lIntroducëo & Ciëncia do Direito TI 80 10 Aprovado 

2006.2|Histêria do Direito 80 8.8 Aprovado 

2007 .1|Ciëncia Politica e Teoria Geral do Estado 60 10 Aprovado 

3* periodo 
2007.2|Direito Constitucional 1 80 9.2 Aprovado 

2007.2I|Direito Civil I (Parte Geral) 80 7.5 Aprovado 

2007.2ILégica e Argumentacëo Juridica 80 8.8 Aprovado 

2007.2|Teoria Geral do Processo 80 8.8 Aprovado 

2007.2|Direito Penal I 80 9 Aprovado 

4” periodo 
2008.1/Direito Penal 1 80 7.3 Aprovado 

2008.1|Direito Administrativo IT 80 9.3 Aprovado 

2008.1|Direito Civil 1 (Obrigacées) 80 8.3 Aprovado 

2008.1]Direito Constitucional TM 80 8 Aprovado 

2008.1|Direito do Trabalho I 80 9 Aprovado 

5% periodo 
2008.2|Direito do Trabalho T 80 9 Aprovado 

2008.2|Direito Processual Civil I 80 8.7 Aprovado 

2008.2|Direito Civil MI (Contratos) 80 8.5 Aprovado 

2008.2|Direito Administrativo IT 80 9.2 Aprovado 

2008.2IDireito Penal MI 80 9 Aprovado 

6* periodo 
2009.1|Direito Civil IV (Responsabilidade Cvil) 80 7.5 Aprovado 

2009.1|Direito Processual Civil 80 8.8 Aprovado 

2009.1|Direito Processual do Trabalho 80 8.2 Aprovado 

2009.1|Direito Processual Penal I 80 8.8 Aprovado 

2009.1]Direito Internacional Publico e Privado 80 7 Aprovado 

7% periodo 
2009.2/Direito Processual Penal N 80 8.7 Aprovado 

2009.2|Direitos Humanos 40 9.5 Aprovado 

2009.2|Processo Constitucional 40 9.2 Aprovado 

2009.2|Direito Processual Civil TM 80 9.7 Aprovado           

2508/20) 19.7
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FHistoricoEscolar htp://192.168.35.250/dxacad/ACADEMICO/cenarios/historico esc.. 
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2009.2| Prêtica Juridica I BO 8.5 Aprovado 

2009.2| Direito Ambiental BO 8.5 Aprovado 

2009.2| Direito Civil V (Coisas) 80 5.7 APROVADO 

$8* periodo 
2010.1) Direito Civil VI (Familia) B0 7.2 Aprovado 

2010.1) Direito Agraêrio 40 9 Aprovado 

2010.1) Direito da Infência e da Juventude 80 B.7 Aprovado 

2010.1] Prêtica Juridica TM BO 8.7 Aprovado 

2010.1)Direito do Consumidor 80 9.2 Aprovado 

2010.1) Direito Previdenciërio 40 8 Aprovado 

2010.1] Direito Financeiro & Econdê mico 80 8.5 Apravado 

9% periodo 
2010.2) Direito Municipal 40 8.3 Aprovado 

2010.2| Direito Empresarlal I 80 9.3 Aprovado 

2010.2] Direito Tributêrio 80 8.8 Aprovado 

20111) Medicina Legal 40 B.7 Aprovado 

2010.2| Direito Civil VIT (Sucessêes) 40 8.5 Aprovado 

2010.2| Prêtica Juridica TT 80 8.8 Aprovado 

2010.2] Monografia Juridica I 40 8.5 Aprovado 

10* periodo 
20111] Pratica Juridica IV 80 9.3 Aprovado 

2011.1) Direito Empresarial O 80 8.5 Aprovado 

2010.2) Direito Penitenciërio 40 9 Aprovado 

2011.1)Direito Fleitoral 80 9 Aprovado 

2011.1) Monografia Juridica 40 9.9 Aprovado 
  

  

Observacëes: A aluna integralizou 244:00h de Atividades Complementares. Monografia - 

Contratac&o tempordria na administragdo publica: Uma analise juridica acerca dos dispositivos e sua 

legalidade. Aprovada em 2011.1, obtendo nota 9,7. 

Desempenho do vestibular 
  

  

  

  

        

Matemdtica 467,0301 

Redac&o 618,1509 

Conhecimentos Gerais 709,8702 

Media 561,3769 

Lingua Portuguesa e Literatura Brasileiral540,0597 
  

     

  

| 

sere j 
SEGRETARIA GERA 

2 de 2 25/08/2011 19:2
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Céu Palmeira

SERVIÇO REGISTRAL
REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS

Rua Rui Barbosa, Edf. Joào Alves, sala-02, Centro, Cep-58700-060
Tele(FAX)-(Oxx83) 342 1-2990

Patos - Paraíba

- Certidão de Casamento -

Certidão n.'-20.913

Certifico que, às fls.n.°162, do livro n.°B 61, destinado ao Registro de
casamento consta o termo de casamento do Senhor VILSON

LACERDA BRASILEIRO e da Senhora LUCIANA SANTOS DA
COSTA, que passou a chamar-se LUCIANA SANTOS DA COSTA
LACERDA, realizado aos 08 dias do mês de fevereiro de 2007, perante
o Dr. Juiz. Gilberto de Medeiros Rodrigues, sob regime de Comunhão
Parcial de Bens, O nubente é natural da cidade de Piancó PB,
profissão advogado, nascido aos 02 dias do mês de maio de 1957.
filho de Irineu Silva de Lacerda e de Oneide Lopes Lima, a nubente é
natural da cidade de Caicó RN, profissão contadora, nasceu aos 14
dias do mês de outubro de 1979, sendo filha de José Omar de Souza e
de Eufrázia da Costa Araújo, Foram testemunhas as constantes do
termo.

61858

A.

O referido é verdade. Dou fé!

Patos (PB), 08 de fevereiro de 2007.

f
£. •EA ^O

CÉU PALMEIRA
Serviço Registrai

?íi!111i)8 Palmeirc t-Icnreiro Felipe
— «• iü j-iTiTJTU —

VÁLIDO EMTODOTERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÃO OU RASURA INVALIDA ESTE DOCUMENTO

MtllIBRB

MiilIBBI

MHIBBBI

:m:s:ssss

^«:s::sss
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VÁLIDO EMTODO TERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÃO OURASURA INVALIDA ESTEDOCUMENTO
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v

SET/22
OUT/22

JAN/23
FEV/23
MAR/23
ABR/23
MAI/23
JUN/23
JUL/23

AGO/23
Média

* Faturamento pela média/mínimo

11/09/2023SET/2023 R$ 694,55

CPF/CNPJ/RANI: 131.559.704-72

03/10/202303/08/2023 00:00:00 01/09/2023 00:00:0029

00008786931 kWh

TENSÃO NOMINAL EM VOLTS

Roteiro: 01-0118-015-3380

RUA VIDAL DE NEGREIROS 251  - CENTRO
CEP 58700000 - PATOS / PB (AG: 118)

NOV/22
DEZ/22

87845 88708 862Total 1

EMITIDO EM CONTINGÊNCIA
Pendente de Autorização

FATURAS EM ATRASO

Disp.:

Tipo de Fornecimento:

ITENS DA FATURA

RESIDENCIAL/RESIDENCIAL

Base Calc.
 ICMS (R$)

Tarifa
unit.
(R$)

654,81

QuantUnid.

Classificação:

Aliq
ICMS

(%)

0

ICMS
(R$)

117,86

01/09/2023

Valor
Total
(R$)

20,07TOTAL: 694,55

- Encargo de Uso do Sistema de Distribuição (Ref 07/2023): R$ 310,25
 -"Problemas com alcoolismo? Nós podemos ajudar – Ligue:   (83) 3222-4557 / 9 8658-4556” - Alcoólicos Anônimos na Paraíba
 - Perdas do Ramal: 1 kWh   -Reaj. tarifário médio -1,46% (EPB) a partir de 28/08/23, conforme REH nº 3.250/23

VILSON LACERDA BRASILEIRO

18

5/20231-7

00008786931

19378954 - SÉRIE :001

654,81

0,00

654,81

39,74

117,86

0,00

0,599610

0,6671
3,0729

18,00

3,58
16,49

117,86

536,94
536,94
654,81

PIS/PASEP
COFINS
ICMS

20,07

0,00

862

ENERGISA PARAIBA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
Br 230, Km 25 - Cristo Redentor - Joao Pessoa / PB - CEP 58071-680
CNPJ 09.095.183 / 0001-40     Insc.Est. 16.015.823-0

Prezado cliente, a partir de agora sua fatura será emitida para pagamento via PIX.
É rápido, seguro e pode ser pago por qualquer aplicativo de sua preferência, assim como o boleto.
Para pagar, basta apontar a câmera do celular para a imagem  acima utilizando seu aplicativo bancário.

1.102

1060

1.130

CADASTRE SUA FATURA EM DÉBITO AUTOMÁTICO UTILIZANDO O CÓDIGO: 00000202317
Esta NOTA FISCAL/CONTA DE ENERGIA fica disponível para pagamento a partir de 01/09/2023

28
33

1.318 29
1.265 31
1.028 31
1.259 30
1.049 30
1.007
1.037

31
30

809 30
870 30
846 29

30

NOTA FISCAL N°
DATA EMISSÂO/APRESENTAÇÂO:
Consulte pela Chave de Acesso em

Chave de Acesso
2523 0909 0951 8300 0140 6600 1019 3789 5420 1205 1909

EMITIDO EM CONTINGÊNCIA
Pendente de Autorização

LANÇAMENTOS E SERVIÇOS
Consumo em kWh

CONTRIBUIÇÃO ILUM PUBLICA

0,759630

PIS/
Cofins

(R$)

Preço unit
c/ tributos

(R$)

TRIFASICOMTC-CONVENCIONAL BAIXA TENSÃO / B1

https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/nf3e/consulta

Lim. min.: 350 Lim. max.: 399  380
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“EADIP. “EES SE 
Faculdade de Direifo de Patos 

        

      
  N   

  

    

  

GCertifitain 

O Goordenador do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Patos - FADIP tema honra de 

conferir ao (4) académaico (a) 

LUCiANA SANTOS D4 COSTA 

este certificado por ter participado da III fornada Académica #uridica, em comemoracio & Semana do 

Direito, promovida pela Faculdade de Direito de Patos no periodo de 13 a 17 de novembro de 2006, com 

carga hordria total de 16 (dezesseis) horas. 

Patos-PB, 17 de novembro de 2006 

gé 

ME p 

Pro SOT E ALDO LUNA OS MY, Coordenacio 

Goordekador do Curso de Difeito N ss N) ireito 
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Faculdade GE Direito d RES He 

Gaertificann ` 
IV Jornada Acadêmica Juridica 

  

O Coordenador do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Patos - FADIP tem a honra de 

conferir ao (&) académico (a) 

LUCIANA SANTOS DA CUSTA LACERDA 

este certificado por ter participado da IV S#ornada Académica juridica - Semana de Atwvidades 

Complementares - promovida pela Faculdade de Direito de Patos no periodo de 16 a 19 de maio de 2007, 

com carga hordria total de 24 (vinte e guatro) horas. 

Patos-PB, 19 de maio de 2007 

    

    

    

P *,  Coordenagêo 

Je Direito
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v 
v 

' 

FI
 

A. 

V 

AA
 CO eri fcaats 

A Coordenacao do Curso de Bacharelado em Direito e o Nicleo de Afividades Complementares conferem a 

LUCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA 

-
 

.
 

d A. 

O
.
O
O
O
O
D
O
O
O
O
o
O
 

(Op
 

       

     

DO
. 

oe 
OD
 

este certificado por ter participado do “TH COLOOUIO PARAIBANO: CONSTITUICAO E JUSTICA” 

na gualidade de ouvinte, promovido pelas Faculdades Integradas de Patos entre os dias 22 e 25 de 

    
    

   
   

  

     

O
T
 

F 

  

novembro de 2010, com carga horêria de 30 (trinta) horas. & 
d.

 
R 

A 
ds - 

ve.
 

P
O
F
O
O
”
O
O
 a 

Ë F 
| ms 9 Koki Bale Ger 

2 Katherine Lages Contasti Bandeira Neumalyna Lacerda Alves Dantas 

a 
d 

Coordenacao do Curso de Direito Coordenagao do Nuirleo de Atividades Complementares 
Coordenagao Cientifica do I CoPa Coordenacêo Executiva do il CoPa 

VO OIODOIOOIOIOIBLODOOIOIBLOIOIDIEIDID IE IIEIBIOEEODDD ga SO
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Introducao ao Orcamento Publico 

  

Luciana Santos da Costa Nobrega 

Participou do curso "Introducao ao Orcamento Publico I", oferecido via rede Internet 
no periodo de 05 de agosto a 10 de dezembro de 2003, num total eduivalente a 48 horas-aula, 
de conformidade com o programa constante no verso. 

é EE ' 

dee rak 

Antênio Flavio Testa Prof. Alaciel Franklin Almeida 
Especialista em Educacdo 

Diretor da Coordenacao Especial Programa Interlegis 
Programa Interlegis 

  
INTERLEGI! 
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Curso Introducao ao Orcamento Publico | 

Programa: 

Unidade |- Origens e Conceitos 

Licao 1-O gue é o Orcgamento publico? 

-O gue é o orcamento publico e para gue serve? 
- Natureza politica, técnica e juridica do orcamento publico 
- Origens histéricas do orcamento publico 

LiG4o 2 - Bases Legais do orcamento no Brasil 

- Organizacao federativa do Brasil 
- Competências dos entes federativos 
-Bases legais do orcamento 

Licdo 3 - Planejamento e orcamento 

- Ciclo orcamentario 
- Planejamento 
- Ciclo integrado de planejamento e orcamento 

Unidade ll - Sistema Orcamentario Brasileiro 

Licao 4 - Plano Plurianual - PPA 

- Plano Plurianual e os demais planos previstos na 
Constituicao Federal 

- Contetido do plano plurianual 
- Vigência e prazos do plano plurianual 
- Plano plurianual na Uniëo: os PPA anteriores 
- Plano Plurianual 2000-2003 

Licao 5 -Lei de Diretrizes Orcamentarias - LDO 

- Origens e finalidades da LDO 
- Contetido da LDO de acordo com a Constituicao Federal 
- Conteudo da LDO de acordo com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal 

- Prazos do Ato das Disposicées Constitucionais Transitérias 

Licao 6 - Lei Orcamentêria Anual - LOA 

-ALOA e seus três orcamentos 
-O orcamento deve trazer todas as receitas e todas as 
despesas publicas 

-O conteudo exclusivo da lei orcamentêria 
- |sencêes, anistias, remissêes, subsidios e beneficios 
- Regionalizacao 
- Competência e prazos 

Licao 7 - Principios Orcamentarios 

- Principios de acordo com a doutrina 
- Principios consagrados na Constituic&o Federal 
- Aplicacêo do principio da independência dos poderes 

baar Fm 
Luciana Villela de A. Mendes 

Coordenadora Pedagégica
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MINISTÊRIO DA EDUCACAO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

PRO-REITORIA DE EXTENSAO     
CERTIFICADO 

Certificamos gue £uciana Santos da Costa participou do VI SEMINARIO JURIDICO DO CERES: JUS 

ET JUSTITIA, promovido pelo Curso de Direito do CERES/UFRN, Campus de Caicé/RN, realizado no Centro 

Cultural “Adjuto Dias”, nesta cidade de Caicé/RN, durante o periodo de 19 a 21 de outubro de 2006, com a 
duracê&o de 20 (vinte) horas de atividades. 

Caicé/RN, 21 de outubro de 2006. 

! N 
N N Ag ; 

PRO-REITORIA DE EXTENSAO (OORDENADOR (A) 

` 
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EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL 

DA SÓCIA 
LUCIANA 

SANTOS DA 
COSTA 

LACERDA 

 
CAICOENSE@HOTMAIL.COM 

 
(83) 9.9920-2994 

 

 

OBJETIVO 
 

PARTICIPAÇÃO EM 
PROCESSO LICITATÓRIO, 

PARA PRESTAR ASSESSORIA 
JURÍDICA MUNICIPALISTA 

HABILIDADES 
 

HABILIDADES CONTÁBEIS E 
JURÍDICAS, COM ÊNFASE 

PARA A GESTÃO PÚBLICA DE 

EXPERIÊNCIA 

CARGO/EMPRESA 

ESCRITÓRIO DE CONTABILIDADE – 1998 - 2005 
Responsável pelas elaborações todos os atos do setor pessoal, 

como folhas de pagamentos e informações sociais das empresas, 
registros fiscais, registros contábeis, informações fiscais à Receita 

Federal, Receita Estadual, além de outros serviços contábeis.  

CARGO/EMPRESA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA – 2006 
Prestação de serviços de contabilidade comercial para a Prefeitura 

Municipal de Quixaba, com envio de GFIP´s, DIRF´s, RAIS, 
parcelamentos perante a Receita Federal, apresentações de 

DCTF’s, além de outros serviços. 

CARGO/EMPRESA 

ESCRITÓRIO DE ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL – 
2007/2021 

Estágio no Escritório do Advogado Vilson Lacerda Brasileiro, 
elaborando petições jurídicas variadas, com ênfase para área do 
Direito Administrativo, realizações de assessorias jurídicas, com 

orientações jurídicas para o setor público. 

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

DIPLOMA/DATA DE CONCLUSÃO 

 

- 2002 – 
Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte 

 

- 2011 - 

Curso de Direito – Bacharelado em Direito, pelas Faculdades 
Integradas de Patos. 

 

- 2013 –  
Curso de Preparação à Magistratura, realizado pela ESMA 
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MUNICÍPIOS, COM 
ORIENTAÇÕES NOS ATOS 

JURÍDICOS 
ADMINISTRATIVOS, 

ELABORAÇÕES DE PEÇAS DE 
CUNHO ADMINISTRATIVO, 

DENTRE OUTRAS 
ESPECIFICIDADES VOLTADAS 

PARA O SETOR PÚBLICO. 

 

 

- 2015 – 
Curso de Especialização em Direito Administrativo e Gestão 

Pública, com Habilitação para o Magistério Superior, pelas 
Faculdades Integradas de Patos 

 

- 2016 –  
Curso de Pós-Graduação – Prática Judicante pela Universidade 

Estadual da Paraíba. 

 

CURSOS/PALESTRAS/ATUALIZAÇÃO 

Participações em diversos cursos profissionais, de forma a manter 
a reciclagem da profissional, ao longo de vários anos, conforme 

documentos anexos. 

EXPERIÊNCIA VOLUNTÁRIA OU DE LIDERANÇA 

ALÉM DE TER SIDO SÓCIA-GERENTE EM ESCRITÓRIO DE 
CONTABILIDADE, SITUADO NA CIDADE DE CAICÓ-RN, 

AINDA ATUO, DE FORMA ININTERRUPTA, COMO 
ADVOGADA MILITANTE NA ÁREA DO DIREITO 

ADMINISTRATIVO HÁ MAIS 13 ANOS, COMO PROPRIETÁRIA 
DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ADMINISTRATIVA, NA 

CIDADE DE PATOS – PB. 

 

ASSESSORA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO 
BONFIM – JANEIRO DE 2021 A DEZEMBRO DE 2022. 

 

ASSESSORA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE 
AREIA – JANEIRO DE 2021 A DEZEMBRO DE 2022. 

 

PATOS (PB) 02 DE JANEIRO DE 2024. 

 

LUCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA 

ADVOGADA – OAB/PB 17110 
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VILSON LACERDA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, COM O NOME DE FANTASIA LACERDA 

E ADVOGADOS ASSOCIADOS, APRESENTA COMO PROFISSIONAL: 

VILSON LACERDA BRASILEIRO 

Qualificação: Brasileiro, casado, 65 anos, advogado portador da OAB/PB nº 4.201 
Endereço: Rua Vidal de Negreiros, número 251 
Centro – Patos – PB 
Telefone: (83)9.9610-3474 (zap) 
E-mail: vilsonadvogado@hotmail.com 

 
FORMAÇÃO 

 

 CURSO 1º GRAU: 1ª à 8ª série; 1ª à 3ª série no Grupo Escolar Gonçalo Ponte, em 
Piancó - PB, e da 4ª à 8ª série no Colégio Diocesano de Patos, no período de 1969 a 
1975. 

 CURSO COLEGIAL OU EQUIVALENTE: Escola: 1ª, 2ª e 3ª série no Colégio Pedro 
Aleixo, cidade Patos-PB, no período de 1976 a 1978. 

 CURSO SUPERIOR 

 UNIVERSIDADE: Universidade Federal da Paraíba. 

 FACULDADE: Centro de Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade Federal da 
Paraíba, Campus VI, Sousa. 

 CURSO: Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais (Direito) 

PERÍODO: 1979/2 a 1983/1 

 UNIVERSIDADE: Universidade Estadual da Paraíba. 

 FACULDADE: De Educação, Letras e Ciências Sociais   

   CURSO: Graduação de Professor da Parte de Formação Especial do Currículo de 2º 
Grau – Esquema I –  
PERÍODO: 1989/2 a 1990/2 

 Pós-graduado em Direito Administrativo e Gestão Pública – Universidade Potiguar - 
RN, conclusão em 2006. 

 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Imaculada - PB 
PERÍODO: dezembro de 1983 a dezembro 1996 e de janeiro de 2013 a dezembro a 31 
de dezembro de 2022. 
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CARGO: Advogado/Assessor Jurídico 
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB 
PERÍODO: janeiro de 1997 a dezembro de 2012. Janeiro de 2021 até 31 de dezembro 
de 2022. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico  
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Teixeira - PB 
PERÍODO: fevereiro de 1997 a dezembro de 2000 e janeiro de 2005 a dezembro de 
2012. 

 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico 
  
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
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Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Matureia - PB 
PERÍODO: janeiro de 2001 a dezembro de 2008. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico  
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia - PB 
PERÍODO: janeiro de 1997 a dezembro de 2004. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico 
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - PB 
PERÍODO: janeiro de 2001 a agosto de 2016. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico 
  
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
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orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Passagem - PB 
PERÍODO: janeiro de 2006 a dezembro de 2012. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico  
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Desterro - PB 
PERÍODO: fevereiro de 1995 a dezembro de 2012. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico 
  
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de São José do Bonfim - PB 
PERÍODO: 2005 a fevereiro de 2020. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico  
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
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elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Manaíra - PB 
PERÍODO: Janeiro de 2021 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico  
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 
 ESTABELECIMENTO: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha - PB 
PERÍODO: Janeiro de 2021 até 31 de dezembro de 2022. 
 
CARGO: Advogado/Assessor Jurídico  
 
FUNÇÃO DESEMPENHADA: Emissão de pareceres administrativos, 
acompanhamentos de atos da  Gestão Municipal, elaboração de projetos de leis, 
elaboração de Decretos Administrativos, assessoria na elaboração de atos 
administrativos no âmbito do Gabinete do Prefeito e Secretarias Municipais, defesa do 
Município extra e judicialmente (defesa cível, defesa trabalhista, recursos e 
acompanhamentos dos mesmos para os Tribunais), assessoria na área administrativa 
orientando o Prefeito e Secretários Municipais no cumprimento das leis e realizações de 
eventuais sindicâncias ou inquéritos administrativos, bem como orientação de aplicação 
correta de recursos municipais e de Convênios, defesa do Prefeito perante Pleno e 
Câmaras do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, defesa do Município e do Prefeito 
perante o Ministério Público Estadual e Federal. 
 

QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES COMPLEMENTARES 
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 ASSUNTO: I Semana do Meio Ambiente de Patos   
ENTIDADE: Universidade Federal da Paraíba.  
PERÍODO: 05 a 10 de junho de 1988. 
 
 ASSUNTO: IV Seminário sobre Licitação Pública e Contratos Administrativos 
ENTIDADE: Secretaria de Controle da Despesa Pública da Paraíba 
PERÍODO: 23 e 24 de Setembro de 1993 
 
 ASSUNTO: III Encontro Paraibano de Direito e Processo do Trabalho 
ENTIDADE: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região e OAB/PB 
PERÍODO: 25 a 27 de Setembro de 1997 
 
 ASSUNTO: Seminário Sobre Direito Eleitoral 
ENTIDADE: Federação das Associações de Municípios da Paraíba  
PERÍODO: 05 a 06 de Abril de 2000 
 
 ASSUNTO: Debate Sobre Lei de Responsabilidade Fiscal  
ENTIDADE: Federação das Associações de Municípios da Paraíba  
PERÍODO: 28 de Abril 2000 
 
 ASSUNTO: Destaque na Advocacia 
PERÍODO: 1985     
     
 ASSUNTO: Título de Honra ao Mérito  
PERÍODO: 1986    
  
 ASSUNTO: PRÊMIO MÉRITO EMPRESARIAL   
PERÍODO: 2016 a 2022     

 

Patos – PB, 02 de janeiro de 2024. 

 

 

 

VILSON LACERDA BRASILEIRO – ADVº  
                                               OAB/PB 4201 
 
 
 

 

 

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.

71

71



Pageima | de 1 

   
  tels 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECLARACAO 

Declaro para os devidos fins gue a Senhora LUCIANA 

SANTOS DA COSTA LACERDA, portadora do CPF N 007. 646 484-97, 

foi servidora desta edilidade no cargo comissionado de ASSESSOR 

JURIDICO, no periodo compreendido entre 03 de junho de 2013 a 03 de 

fevereiro de 2014, deixando nesta data de existir vinculo com este 

municipio, como constam em nossos arguivos. 

Do gue constar, passei a presente declaracdo, para fins de 

PROVAS JUNTO A TODOS E GUATSGUER ORGAOS DE INTERESSE. 

  

ig 

Diafranio Pereira Fontes 

SECRETARIO DE ADMINISTRACAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA -PB 
CNPJ 08 151 861/0001-45 

Rua Manoel Maraues Fernandes. n* 87. Centro —- Malta -PB - GEP' 58 713 — 000 
Fone: 83 3471 1232 

E-mail: diariopmm@gmail.com
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roem

O 3©íploma
Faculdades Integradas de Patos

Fundação Francisco Mascarenhas

O Diretor das Faculdades Integradas de Patos, no uso de suas atribuições e tendo em

vista a conclusão do Curso de DIREITO, em 15 de julho de 2011, confere o título de BACHAREL EM

DIREITO a LUCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA, brasileira, nascido(a) em 14 de outubro de

1979, em Caicó, RN, Cédula de Identidade n"" 001.667.941 ~ SESPDS/RN, e outorga-lhe o presente

Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Patos, 20 de setembro de 2011

4a xjL<juOywo<^

Diplomado
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Curso reconhecido pela Portaria n* 601,
de 17/03/2011, publicado no Diário
Oficial da União de 21/03/2011.

FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS
FUNDAÇÃO FRANCISCO MASCARENHAS-FFM
SETOR DE EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS

CONTROLE DE EXPEDIÇÃO
N" FIs ^1 Liv A--^
FATOS DE 09 DEcSOU

r\S>.

CHEFE

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRÓ~REITORIA DE GRADUAÇÃO
COORDENAÇÃO DE ESCOLARIDADE

SUBCOORDENAÇÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

Registrado sobre on° ,do livro ^ ,fls. pordeiegação
de competência, nos termos das Portarias do Departamento de Assuntos Universitários

u° 71, de 21/10/1977, e n° 28. de 16/06/1978, e da Portaria da Secretaria do Ensino

Superior n° 30, de 23/05/1979.

Processo n° li - ír.6

João Pessoa, cÍL njJ/vj dl c20ll

'̂ -PduXijUX ^ KLQunoMO^
SUBCOORDENADOR

VISTO.

PR^-R^ITOR

Insento de selo, de acordo com alteração 58® à Lei n° 3.519 de 30/12/1958
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA

CERTIFICADO

o Reitor da Universidade Estadual da Paraiba, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com o que determina o art. 53, I e VI da Lei

9.394, de 23 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, confere o titulo de ESPECIALISTA a

LUCIANA SANTOS DA COSTA LACERDA

de RG n° 1667941 SSP/RN pela conclusão do Curso de Pós-Graduação Lato

Sensu (Especialização) em

PRÁTICA JUDICANTE

com um total de 380 horas/aula, nos termos das RESOLUÇÕES:

CNE/CES/1/2007, UEPB/CONSUNI/05/2004 e UEPB/CONSUNI/027B/2010

e outorga-lhe o presente certificado, a fim de que possa gozar de todos os

direitos e prerrogativas legais.

Campina Grande, 08 de Março de 2016

ProP M

Pró-Reitora

José Lima da Silva

Pós-Graduação e Pesquisa

CONCLUINTE

tohio Guedes

xReitor

\

Rangel Júnior
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o curso a que se refere o presente certificado

foi autorizado pelo CONSUNI, conforme

RESOLUÇÕES: CNE/CES/1/2007,
UEPB/CONSUNI/05/2004 e

UEPB/CONSUNI/027B/2010

Isento de selo, de acordo

com a alteração 58° à lei n°.

3.519, de 30/12/1958

Universidade Estadual da Paraíba

Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa

Registrado sob n°. 16 do livro I-ül, folha 16,

processo n°, 01.568/2016 nos termos do Art. 48

e seu parágrafo 1° da lei n°. 9.394 de 20 de
dezembro de 1996.

Campina Grande, 08 de Março de 2016
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E5TAIH!Al.nAl'AiWln.-\

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA
PRÓ-REITORIA DE PÓS GRADUAÇÃO EPESQUISA

Prática Judicante

Histórico Escolar

Matrícula: 20.1189.0038

Aluno(a): Luclana Santos da Costa Lacerda

Curso: Prática Judicante

Ingresso: 2011.1

Situação: Concluiu

TCC: Aspectos jurídicos sobre a legalidade do contrato por excepcional interesse
público: uma análise jurídica sob o ponto de vista doutrinário e jurisprudencial

Código Disciplina Carga Nota Situação
1 Teoria Geral do Direito e Deontologia 20 9.5 AP

11 Prática em Juizados Especiais 30 10.0 AP

10 Prática no Juízo Criminal - II 30 9.0 AP

9 Prática no Juízo Criminal - I 40 9.0 AP

8 Prática no Juízo Civil - III 40 9.0 AP

7 Prática no Juízo Civil - II 40 8.5 AP

6 Prática no Juízo Civil - I 30 8.5 AP

5 Direito Tributário Aplicado 20 9.5 AP

4 Direito Constitucional Aplicado 30 8.0 AP

3 Metodologia da Pesquisa Científica 30 9.5 AP

2 Linguagem Forense 30 9.5 AP

12 Prática de Varas da Fazenda Pública 40 8.5 AP

Legenda: MA: Matriculado

RE: Reprovado

AP: Aprovado

RF: Reprovado por faltas

Carga horária total exigida: 380
Carga horária total acumulada: 380

DP: Dispensada

TR: Trancada

AV: Aproveitada

Emitido em 08 de Março de 2016

UNIVERSIDADE ÊSTaDüAL DA P.ARAÍBA
P^-Reitona de Pos-Gradusçáo e Pesquisa

Pjoi''' Angela Mnria C Fíamalho
Coorf;enad'^'3 Gerni de EsrficializnçÕes

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: 9F15.8936.57DE.1577.9453.4E6B.AF9B.15DF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: Jose L. L. Ramalho.
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RIO GRANDE DO NORTE, 
SECRETAA GE ESTADO DA SEGURANGA PUBLICA E DEFESA SOCIAL 

T NSTITUTO TEGNICO CIENTIFICO DE POLICIA 
“ERPREERGED DE IDENTIFICACAO 

Moses HOES OorrREED see.O. er. i 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/03/2024 às 18:20:21 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33051/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Imaculada,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Luciano Lustosa Ramalho.

Número do Contrato: 000000012024
Data da Publicação: 09/02/2024
Data da Assinatura: 04/01/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 66.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA
JURÍDICA VISANDO A DEFESA E O ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.
Contratado (Nome): Vilson Lacerda Sociedade de Advogados
Contratado (CNPJ): 53.170.469/0001-35

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 8

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 8f66057744ce3da84f851b625ce4af5b

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 9f15893657de157794534e6baf9b15df

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c714b812809905c305d71cb919b499d4

Contrato ou instrumento equivalente Sim 36db57ddb87c2b689f2df8d3eea06c44

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 19 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: CE18.29F9.BC3D.63E9.7AA8.084A.B93D.B169. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

33049/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Imaculada
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/03/2024 às 18:20h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 33051/24 ao Documento 33049/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 33049/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 20 - 24 36db57ddb87c2b689f2df8d3eea06c44

Comprovante de publicidade 25 8f66057744ce3da84f851b625ce4af5b

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 26 c714b812809905c305d71cb919b499d4

Comprovantes de regularidade da contratada 27 - 82 9f15893657de157794534e6baf9b15df

RECIBO PROTOCOLO 83 ce1829f9bc3d63e97aa8084ab93db169

João Pessoa, 19 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/03/2024 19:04. Validação: DF98.4DA4.41FC.4A2E.0AD4.1441.5A09.6653. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 33049/24. Data: 19/03/2024 18:20. Responsável: tramita.
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